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a d
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etodológica
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ste livro visa d

issem
inar um

a m
etod
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O
 P

an
o

ram
a

N
o

rm
ativ

o
In

tern
acio

n
al e

N
acio

n
al

N
o B

rasil e em
 tod

o o m
und

o, um
 núm

ero incalculável d
e crianças e ad

olescentes se encontram
afastadas de suas fam

ílias e com
unidades de origem

 ou sob o risco im
inente de separação em

função d
e d

ificuld
ad

es d
entro d

a fam
ília, p

ob
reza, im

p
acto d

e g
uerras e catástrofes naturais.

Q
uand

o d
e fato sep

arad
as d

e seu am
b

iente orig
inário, as crianças p

recisam
 contar com

 p
roteção e

atenção. A
o long

o d
a história, alternativas com

o o cuid
ad

o form
al ou inform

al d
e terceiros ou colocação

em
 instituições têm

 sid
o efetivad

as p
ela socied

ad
e e p

elo g
overno p

ara estas situações. A
lg

um
as p

ráti-
cas, contud

o, não têm
 rep

resentad
o efetiva p

roteção e p
rom

oção d
o b

em
-estar infanto-juvenil. C

rianças
institucionalizad

as ind
efinid

am
ente com

 seq
uelas b

iop
sicossociais sérias ou m

altratad
as, ab

usad
as e

d
esresp

eitad
as p

or p
arentes e/ou d

esconhecid
os rep

resentam
 um

 p
anoram

a, infelizm
ente, aind

a p
re-

sente nos d
ias d

e hoje.

A
 necessid

ad
e d

e se p
rop

orcionar à criança um
a p

roteção esp
ecial foi som

ente enunciad
a na D

eclara-
ção d

e G
eneb

ra d
e 1924 sob

re os D
ireitos d

a C
riança; reconhecid

a na D
eclaração U

niversal d
os D

ireitos
H

um
anos (1948); e, m

ais tard
e, ad

q
uiriu a d

evid
a relevância no cenário m

und
ial, a p

artir d
a D

eclaração
d

os D
ireitos d

a C
riança ad

otad
a p

ela A
ssem

b
léia G

eral d
a O

rg
anização d

as N
ações U

nid
as (O

N
U

) em
20 d

e novem
b

ro d
e 1959. P

osteriorm
ente, p

assou a ser contem
p

lad
a em

 d
iferentes estatutos e instru-

m
entos p

ertinentes d
as ag

ências esp
ecializad

as e d
as org

anizações internacionais q
ue se interessam

p
elo b

em
-estar d

a criança.
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A
 D

eclaração U
niversal d

os D
ireitos d

a C
riança trouxe visib

ilid
ad

e à criança, com
o ser hum

ano d
istinto

d
e seus p

ais e d
a fam

ília. A
 criança p

assou a ser vista com
o d

etentora d
e d

ireitos p
róp

rios, ig
ual em

d
ig

nid
ad

e e resp
eito a tod

o e q
ualq

uer ad
ulto, cap

azes, inclusive, d
e se op

orem
 aos d

e seus p
ais ou aos

d
e q

ualq
uer outra p

essoa e m
ereced

ora d
e p

roteção esp
ecial, em

 virtud
e d

o reconhecim
ento d

e seu
p

eculiar estág
io d

e d
esenvolvim

ento. E
ssa nova concep

ção d
o ser hum

ano criança é a b
ase d

e susten-
tação d

a teoria q
ue se construiu ao long

o d
esses anos e consolid

ad
a na C

onvenção Internacional sob
re

os D
ireitos d

a C
riança, q

ue foi ad
otad

a p
ela A

ssem
b

léia G
eral d

as N
ações U

nid
as em

 1989.

A
 C

onvenção Internacional sob
re os D

ireitos d
a C

riança consag
rou a D

outrina d
a P

roteção Integ
ral d

as
N

ações U
nid

as p
ara a Infância q

uand
o d

eterm
ina q

ue tod
as as ações relativas às crianças

1 d
evem

 con-
sid

erar, p
rim

ord
ialm

ente, seu interesse sup
erior. A

 p
roteção integ

ral fund
am

enta-se no reconhecim
ento

d
a infância com

o um
a fase esp

ecífica d
a vid

a hum
ana e d

a cond
ição p

eculiar d
a criança com

o p
essoa

em
 d

esenvolvim
ento, am

p
arad

a em
 d

ad
os b

iológ
icos, p

sicológ
icos e sociais, aind

a não ap
ta a se

autod
eterm

inar e m
anter, im

p
licand

o na necessid
ad

e d
e se asseg

urar a essa p
op

ulação cuid
ad

os e
p

roteção esp
eciais, d

iferenciad
as.

A
 D

eclaração U
niversal d

os D
ireitos d

a C
riança, d

e 1959, e a C
onvenção Internacional d

os D
ireitos d

a
C

riança, d
e 1989, são, na verd

ad
e, o reconhecim

ento à criança d
e tod

os os d
ireitos cap

azes d
e lhe

asseg
urar vid

a com
 d

ig
nid

ad
e e o p

leno d
esenvolvim

ento d
e suas p

otencialid
ad

es.

A
 C

onvenção d
os D

ireitos d
a C

riança reconhece o d
ireito d

a criança d
e ser criad

a em
 seu m

eio fam
iliar

e com
unitário e atrib

ui ob
rig

ações aos p
aíses q

ue lhe são sig
natários d

e p
rover cuid

ad
os alternativos (ao

fam
iliar d

e orig
em

) ad
eq

uad
os a crianças e ad

olescentes q
uand

o assim
 for necessário.

N
os últim

os 30 anos, o B
rasil tem

 acom
p

anhad
o ativam

ente o m
ovim

ento internacional no q
ue tang

e aos
d

ireitos d
e crianças e ad

olescentes e, em
 esp

ecial, ao d
ireito à convivência fam

iliar e com
unitária.

1
D

e
fin

id
a

s
 c

o
m

o
 m

e
n

o
re

s
 d

e
 1

8
 a

n
o

s
.
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N

o início d
os anos 1980, com

eçam
 os q

uestionam
entos e o enfrentam

ento com
 relação ao m

od
elo d

e
assistência social voltad

o à infância e juventud
e em

 p
rática até então e, m

ais esp
ecificam

ente, q
uanto à

institucionalização d
e crianças e ad

olescentes. E
stud

os q
ue ressaltavam

 as conseq
üências neg

ativas
d

esta m
ed

id
a p

ara o d
esenvolvim

ento infantil, a im
p

ortância d
e vínculos afetivos estáveis p

ara a criança
e os elevad

os custos p
ara a m

anutenção d
e internatos g

anhavam
 d

estaq
ue e ap

ontavam
 p

ara a neces-
sid

ad
e d

e se p
rop

orem
 alternativas q

ue evitassem
 o afastam

ento d
a criança d

e sua fam
ília e d

e sua
com

unid
ad

e, m
ed

id
a m

ais ad
otad

a no p
aís.

E
ste contexto d

e revisão d
e p

ráticas assistenciais e d
e saúd

e, colocand
o a criança e a fam

ília no centro
d

as atenções e cuid
ad

os, som
ad

o a outros m
ovim

entos sociais e p
olíticos d

a ép
oca culm

inou, nos anos
1990, na elab

oração d
o E

statuto d
a C

riança e d
o A

d
olescente (E

C
A

), log
o no ano seg

uinte à C
onvenção

d
os D

ireitos d
a C

riança.

O
 E

C
A

, Lei Federal nº 8069 de 13 de julho de 1990, em
 seu artigo 4º reitera o direito fundam

ental da criança
e do adolescente à “convivência fam

iliar e com
unitária” já previsto pela C

onstituição Federal de 1988.

“É
 dever da fam

ília, da sociedade e do E
stado assegurar à criança e ao adolescente, com

 absoluta
prioridade, o direito à vida,à saúde, à alim

entação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à co

n
v

iv
ên

cia
 fa

m
ilia

r e co
m

u
n

itá
ria, além

 de
colocá-los a salvo de toda form

a de negligência, discrim
inação, exploração, violência, crueldade e

opressão”. (A
rt. 227 / C

F, grifo nosso)

“É
 dever da fam

ília, da com
unidade, da sociedade em

 geral e do poder público assegurar, com
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alim

entação, à educação,
ao esporte, ao lazer,à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à co

n
v

i-

v
ên

cia
 fa

m
ilia

r e co
m

u
n

itá
ria”. (A

rt. 4º / E
C

A
, grifo nosso)

O
 E

C
A

 rep
resenta um

 d
ivisor d

e ág
uas no q

ue tang
e ao lug

ar d
a criança e d

o ad
olescente, e d

e sua
fam

ília, na socied
ad

e b
rasileira um

a vez q
ue d

ed
ica seus ap

roxim
ad

os 300 artig
os integ

ralm
ente a as-

suntos p
ertinentes à p

op
ulação infanto-juvenil com

o sujeito d
e d

ireitos. D
esta m

aneira, sustenta o lug
ar
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p
rivileg

iad
o d

a criança e d
o ad

olescente em
 term

os d
e atenção e cuid

ad
o, p

or estarem
 em

 fase d
e

d
esenvolvim

ento, e reafirm
a a resp

onsab
ilid

ad
e com

p
artilhad

a entre fam
ília, com

unid
ad

e, socied
ad

e em
g

eral e P
od

er P
úb

lico no d
ever d

e asseg
urar, com

 p
riorid

ad
e, a efetivação d

os seus d
ireitos fund

am
en-

tais, com
o já ap

ontad
o na C

onstituição Fed
eral d

e 1988. S
ub

linham
os no E

statuto a ênfase d
estinad

a ao
lug

ar d
a fam

ília p
ara a criança e o ad

olescente, conceb
end

o-a com
o lug

ar p
rivileg

iad
o p

ara o seu d
esen-

volvim
ento. E

, p
or isso, o afastam

ento d
a criança e d

o ad
olescente d

e seu m
eio fam

iliar não se d
eve d

ar,
tal com

o historicam
ente ob

servad
o, p

or cond
ições d

e p
ob

reza ou falta d
e recursos b

ásicos. N
este con-

texto, o recurso à institucionalização é coib
id

o; p
ois, seg

und
o o E

C
A

, as instituições d
evem

 ser locais d
e

p
erm

anência excep
cional e tem

p
orária p

ara crianças e ad
olescentes im

p
ossib

ilitad
os d

e estar com
suas fam

ílias d
e orig

em
. O

u seja, esp
aço d

e cuid
ad

o alternativo d
e p

erm
anência p

rovisória lançad
o m

ão
em

 situações esp
ecíficas, raras.

P
osteriorm

ente ao E
C

A
, outros m

arcos im
p

ortantes nas áreas d
a A

ssistência S
ocial e d

e D
ireitos H

um
a-

nos d
a criança e d

o ad
olescente d

o B
rasil reforçam

 o lug
ar d

a fam
ília e o d

ireito fund
am

ental à convivên-
cia fam

iliar e com
unitária:

•
Lei O

rg
ânica d

a A
ssistência S

ocial (LO
A

S
, 1993);

•
P

olítica N
acional d

e A
ssistência S

ocial (P
N

A
S

, 2004);

•
P

lano N
acional d

e P
rom

oção, P
roteção e D

efesa d
o D

ireito d
e C

rianças e A
d

olescentes à C
onvi-

vência Fam
iliar e C

om
unitária (P

N
C

FC
, 2006);

•
Lei 12010/09, q

ue introd
uz alg

um
as m

ud
anças sig

nificativas no E
C

A
 com

 relação a esse d
ireito.

O
 P

N
C

FC
 foi o resultad

o d
a necessid

ad
e d

e investim
ento na d

esinstitucionalização e d
e reforço no tra-

b
alho com

 fam
ílias em

 b
ase com

unitária
2 no B

rasil, necessid
ad

e esta atestad
a p

or d
ad

os d
e um

a p
es-

q
uisa nacional 3 sob

re o acolhim
ento institucional q

ue m
ostravam

: 86,7%
 d

as crianças e ad
olescentes

2
O

 tra
b

a
lh

o
 e

m
 b

a
s
e

 c
o

m
u

n
itá

ria
 e

s
tá

 re
la

c
io

n
a

d
o

 c
o

m
 o

 tra
b

a
lh

o
 d

e
 p

re
v
e

n
ç
ã

o
 o

u
 a

c
o

m
p

a
n

h
a

m
e

n
to

 a
 fa

m
ília

s
. N

a
 lin

g
u

a
g

e
m

 d
o

 S
U

A
S

 re
fe

re
-

s
e

 à
 p

ro
te

ç
ã

o
 b

á
s
ic

a
 e

 à
 p

ro
te

ç
ã

o
 e

s
p

e
c
ia

l d
e

 m
é

d
ia

 c
o

m
p

le
x
id

a
d

e
, o

u
 s

e
ja

, p
re

v
e

n
tiv

o
 o

u
 p

o
s
te

rio
r à

 s
e

p
a

ra
ç
ã

o
 d

a
 c

ria
n

ç
a

 d
e

 s
u

a
 fa

m
ília

.

3
IP

E
A

/D
IS

O
C

 (2
0

0
3

). L
e

v
a

n
ta

m
e

n
to

 N
a

c
io

n
a

l d
e

 A
b

rig
o

s
 p

a
ra

 C
ria

n
ç
a

s
 e

 A
d

o
le

s
c
e

n
te

s
 d

a
 R

e
d

e
 S

A
C

.
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institucionalizad

os tinham
 fam

ília; 58,2%
 d

eles m
antinham

 constantes vínculos fam
iliares; ap

enas 10,7%
estavam

 jud
icialm

ente em
 cond

ições d
e serem

 ad
otad

os. A
 p

artir d
esse contexto, o P

N
C

FC
 ob

jetivou
enfocar o trab

alho com
 a fam

ília d
e orig

em
 e alternativas à institucionalização e p

reviu, d
entre outras

ações, a elab
oração d

e p
arâm

etros p
ara funcionam

ento d
e p

rog
ram

as com
 esses fins.

O
 P

lano foi construíd
o conjuntam

ente p
or rep

resentantes d
e tod

os os p
od

eres e esferas d
e g

overno, d
a

socied
ad

e civil org
anizad

a e d
e org

anism
os internacionais, através d

e câm
aras técnicas, assem

b
léias,

consultas p
úb

licas, b
asead

a na leg
islação e norm

ativas atuais.

“A
 estruturação de um

 plano nacional destinado à prom
oção, proteção e defesa do direito de crian-

ças e adolescentes à convivência fam
iliar e com

unitária reflete a clara decisão do G
overno Federal

de dar prioridade a essa tem
ática, com

 vistas à form
ulação e im

plem
entação de políticas públicas

que assegurem
 a garantia dos direitos das crianças e adolescentes, de form

a integrada e articulada
com

 os dem
ais program

as de governo.” (p.14)

PN
C
FC

, 2006

O
 P

lano constitui um
 m

arco nas p
olíticas p

úb
licas no B

rasil ao p
rop

or cam
inhos p

ara o rom
p

im
ento com

a cultura d
a institucionalização d

e crianças e ad
olescentes e ao fortalecer o p

arad
ig

m
a d

a p
roteção

integ
ral e d

a p
reservação d

os vínculos fam
iliares e com

unitários através d
e suas estratég

ias, ob
jetivos e

d
iretrizes com

 foco na:

•
P

revenção ao rom
p

im
ento d

os vínculos fam
iliares;

•
Q

ualificação d
o atend

im
ento d

os serviços d
e acolhim

ento;

•
Investim

ento p
ara o retorno ao convívio com

 a fam
ília d

e orig
em

; e,

•
E

ncam
inham

ento p
ara fam

ília sub
stituta, m

ed
iante p

roced
im

entos leg
ais q

ue g
arantam

 a d
efesa

d
o sup

erior interesse d
a criança e d

o ad
olescente, som

ente se forem
 esg

otad
as tod

as as p
ossib

i-
lid

ad
es d

e m
anutenção na fam

ília e com
unid

ad
e d

e orig
em

.
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C
om

 esta iniciativa, a im
p

ortância d
a m

ob
ilização d

e E
stad

o e socied
ad

e p
ara q

ue as crianças e os
ad

olescentes sejam
 vistos d

e form
a ind

issociável d
e seu contexto fam

iliar e com
unitário é reforçad

a.

C
oncom

itantem
ente ao m

ovim
ento ob

servad
o no p

aís, no tocante à convivência fam
iliar e com

unitária,
ocorre, em

 2005, um
a d

iscussão lid
erad

a p
elo C

om
itê d

os D
ireitos d

a C
riança d

a O
rg

anização d
as N

a-
ções U

nid
as (O

N
U

) sob
re os m

ecanism
os d

e p
roteção integ

ral d
os d

ireitos d
a criança p

rivad
a d

os cuid
a-

d
os p

arentais, com
 recom

end
ações p

ara a elab
oração d

e p
arâm

etros internacionais nesta esfera.

E
sses p

arâm
etros, q

ue receb
eram

 o título “D
ire

trize
s
 d

a
s
 N

a
ç

õ
e

s
 U

n
id

a
s
 p

a
ra

 o
 u

s
o

 e
 a

s
 c

o
n

d
iç

õ
e

s

a
p

ro
p

ria
d

o
s
 d

o
 c

u
id

a
d

o
 a

lte
rn

a
tivo

 p
a

ra
 c

ria
n

ç
a

s
”, b

uscam
 asseg

urar q
ue crianças e ad

olescentes não
sejam

 sep
arad

os d
e suas fam

ílias e com
unid

ad
es e enviad

os p
ara cuid

ad
os fora d

e casa d
esnecessari-

am
ente e q

ue estes cuid
ad

os, q
uand

o necessários, sejam
 d

o tip
o e d

a q
ualid

ad
e q

ue corresp
ond

am
 aos

d
ireitos e às necessid

ad
es esp

ecíficas d
a referid

a criança ou ad
olescente. A

s D
iretrizes foram

 d
esenha-

d
as p

ara contrib
uir na im

p
lem

entação d
a C

onvenção d
os D

ireitos d
a C

riança nesta área d
e intervenção

em
 p

articular. A
d

otad
as p

elas N
ações U

nid
as se end

ereçam
 aos g

overnos, a org
anism

os e org
aniza-

ções internacionais, socied
ad

e civil, p
rofissionais, org

anizações voluntárias e ao setor p
rivad

o envolvi-
d

as com
 o cuid

ad
o alternativo

4 p
ara crianças.

O
 seu p

rocesso d
e construção foi p

articip
ativo e d

em
ocrático, tal com

o naq
uele d

o P
N

C
FC

, através d
e

assem
b

leias, reuniões, g
rup

os técnicos e consultas p
úb

licas. D
estacam

os o m
om

ento, ap
ós a elab

ora-
ção e alg

um
as revisões d

o esb
oço d

o d
ocum

ento, em
 q

ue o g
overno b

rasileiro sed
iou um

a reunião
interg

overnam
ental d

e p
eritos técnicos p

ara refinar as d
iretrizes. A

 reunião d
e d

ois d
ias, em

 ag
osto d

e
2006, e realizad

a em
 B

rasília reuniu m
ais d

e 40 g
overnos rep

resentand
o tod

as as reg
iões d

o m
und

o. A
reunião foi extrem

am
ente p

ositiva e rend
eu ao B

rasil o reconhecim
ento p

or p
arte d

o C
om

itê d
os D

ireitos
d

a C
riança d

a O
N

U
 p

elos esforços em
p

reend
id

os nesse m
ovim

ento com
o vistas à finalização d

o esb
oço

d
as d

iretrizes e, enfim
, sua ad

oção p
ela A

ssem
b

léia G
eral d

as N
ações U

nid
as. A

p
ós várias consultas e

4
E

n
te

n
d

a
-s

e
 p

o
r c

u
id

a
d

o
 a

lte
rn

a
tiv

o
 to

d
o

 a
q

u
e

le
 fo

rn
e

c
id

o
 p

o
r p

e
s
s
o

a
s
 o

u
 in

s
titu

iç
õ

e
s
, fo

ra
 d

o
 n

ú
c
le

o
 fa

m
ilia

r d
e

 o
rig

e
m

 d
a

 c
ria

n
ç
a

.
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revisões, as d

iretrizes foram
 sub

m
etid

as à A
ssem

b
leia d

as N
ações U

nid
as em

 junho d
e 2009, send

o
ap

rovad
as consensualm

ente.

A
 sinerg

ia entre os m
ovim

entos internacionais e o nacional, o seu p
ioneirism

o norm
ativo-leg

al e a sua
p

articip
ação nas d

iscussões internacionais cred
itam

 ao B
rasil um

 lug
ar d

e d
estaq

ue no cenário m
und

ial
no q

ue tang
e ao d

ireito d
e crianças e ad

olescentes à convivência fam
iliar e com

unitária.

A
s d

iretrizes p
rovenientes d

este cam
p

o p
olítico-norm

ativo-leg
al tão p

ositivo, contud
o, têm

 sid
o ad

otad
as

e im
p

lem
entad

as lentam
ente, tanto no B

rasil q
uanto no exterior refletind

o a d
ificuld

ad
e em

 se transfor-
m

ar p
ad

rões históricos e culturais naturalizad
os d

e assistência à infância e ad
olescência. A

 necessid
ad

e
d

e investim
ento na m

ob
ilização, d

issem
inação e q

ualificação em
 torno d

o tem
a é p

atente e é o q
ue

m
oveu - e tem

 m
ovid

o - o G
rup

o d
e Trab

alho (G
T) N

acional P
ró-C

onvivência Fam
iliar e C

om
unitária

d
esd

e 2005.

O
 p

resente m
aterial rep

resenta o p
rod

uto d
e m

ais um
a ação d

este G
rup

o d
e Trab

alho. É
, na verd

ad
e, o

p
rod

uto d
e m

uitas ações, m
ovid

as d
e norte a sul d

o p
aís com

 um
 ob

jetivo único m
aior: fazer valer o

d
ireito à convivência fam

iliar e com
unitária d

e crianças e ad
olescentes. E

sta cartilha, e seu D
V

D
 anexo,

visam
 a contrib

uir nesses três referid
os p

ontos (m
ob

ilização, d
issem

inação e q
ualificação) no q

ue se
refere ao tem

a d
a convivência fam

iliar e com
unitária, p

ois revela exp
eriências reais e p

ossíveis: o G
T

N
acional e 3 exem

plos de projetos/serviços que fizeram
 a diferença em

 sua área de atuação e abrangência.
R

ep
resenta tam

b
ém

 um
 d

os m
otes d

o G
T N

acional q
ue reforça a im

p
ortância d

e se “p
ensar g

lob
alm

en-
te e ag

ir localm
ente”. Tod

as estas norm
ativas, p

lanos e p
olíticas são fund

am
entais p

ara resp
ald

ar a
efetivação d

o d
ireito no seu terreno d

e execução, in
 lo

c
o, no m

unicíp
io, no b

airro ond
e a criança vive.

O
 q

uad
ro d

a p
ág

ina seg
uinte rep

resenta sinteticam
ente o fluxo ob

servad
o em

 nível nacional e internaci-
onal p

ara im
p

lem
entação d

e p
olíticas:
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S
o

b
re o

 G
ru

p
o

 d
e

T
rab

alh
o

 (G
t)

N
acio

n
al

O
 P

N
C

FC
 brasileiro foi deliberado em

 dezem
bro de 2006 conjuntam

ente pelos C
onselhos N

acio-
nais: d

os D
ireitos d

a C
riança e d

o A
d

olescente e d
a A

ssistência S
ocial e conta com

 4 eixos d
e

referência p
ara as ações a serem

 executad
as p

elas d
iferentes esferas d

e atuação envolvid
as

na p
rom

oção, p
roteção e d

efesa d
os d

ireitos d
e crianças e ad

olescentes à convivência fam
iliar e com

u-
nitária, são eles

: 1
) a

n
á

lis
e

 d
e

 s
itu

a
ç

ã
o

 e
 s

is
te

m
a

s
 d

e
 in

fo
rm

a
ç

ã
o

; 2
) a

te
n

d
im

e
n

to
; 3

) m
a

rc
o

s
 re

g
u

la
tó

rio
s

e
 n

o
rm

a
tivo

s
; 4

) m
o

b
iliza

ç
ã

o
, a

rtic
u

la
ç

ã
o

 e
 p

a
rtic

ip
a

ç
ã

o.

U
m

a vez estand
o em

 p
rocesso d

e ap
rovação um

 P
lano com

 d
iretrizes im

p
ortantes p

ara serem
 coloca-

d
as em

 p
rática e havend

o um
a realid

ad
e aind

a neg
lig

ente e d
esresp

eitosa com
 os d

ireitos d
e crianças e

ad
olescentes, a A

ssociação B
rasileira Terra d

os H
om

ens (A
B

TH
), em

 p
arceria com

 o Fund
o d

as N
ações

U
nid

as p
ara a Infância (U

N
IC

E
F), p

rop
ôs a criação d

e um
 G

rup
o d

e Trab
alho (G

T) N
acional P

ró-C
on-

vivência Fam
iliar e C

om
unitária com

 o ob
jetivo g

eral d
e fom

entar a im
p

lem
entação efetiva d

o P
lano em

nível nacional.

O
 p

rojeto G
rup

o d
e Trab

alho N
acional P

ró-C
onvivência Fam

iliar e C
om

unitária foi então form
ad

o em
novem

b
ro d

e 2005, com
 d

up
la rep

resentação, g
overnam

ental e não g
overnam

ental, d
e estad

os
5 b

rasi-

5
In

ic
ia

lm
e

n
te

 1
0

 e
s
ta

d
o

s
 fo

rm
a

ra
m

 o
 g

ru
p

o
: P

a
rá

, M
a

ra
n

h
ã

o
, C

e
a

rá
, P

e
rn

a
m

b
u

c
o

, B
a

h
ia

, R
io

 d
e

 J
a

n
e

iro
, S

ã
o

 P
a

u
lo

, P
a

ra
n

á
, S

a
n

ta
 C

a
ta

rin
a

 e
 R

io
G

ra
n

d
e

 d
o

 S
u

l. N
o

 a
n

o
 d

e
 2

0
0

7
, fo

ra
m

 in
c
lu

íd
o

s
 E

s
p

írito
 S

a
n

to
, G

o
iá

s
, D

is
trito

 F
e

d
e

ra
l e

 M
in

a
s
 G

e
ra

is
. F

in
a

lm
e

n
te

 a
 p

a
rtir d

o
 fin

a
l d

o
 a

n
o

 d
e

 2
0

0
8

o
s
 o

u
tro

s
 e

s
ta

d
o

s
 d

o
 B

ra
s
il p

a
s
s
a

ra
m

 a
 in

te
g

ra
r o

 g
ru

p
o

. E
m

 2
0

0
9

 a
 to

ta
lid

a
d

e
 d

o
s
 e

s
ta

d
o

s
 b

ra
s
ile

iro
s
 e

n
c
o

n
tra

v
a

-s
e

 re
p

re
s
e

n
ta

d
a

 n
o

 G
T.
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2
0

leiros, a p
artir d

a ind
icação d

o U
N

IC
E

F, p
ara fazer face à necessid

ad
e d

e exp
lorar alternativas d

e cuid
a-

d
o, com

 q
ualid

ad
e, voltad

os a crianças e ad
olescentes afastad

os d
e sua fam

ília ou em
 vias d

e ser afas-
tad

os, com
 foco no d

ireito à convivência fam
iliar e com

unitária.

O
b

jetivos esp
ecíficos d

o G
T N

acional:

•
C

onstrução d
e p

arâm
etros m

ínim
os sob

re as m
od

alid
ad

es d
e atend

im
ento p

revistas
no P

N
C

FC
 (A

com
p

anham
ento sociofam

iliar, A
colhim

ento Institucional e Fam
iliar);

•
Fortalecim

ento d
os m

ovim
entos locais (m

unicip
ais e estad

uais) P
ró-C

onvivência Fa-
m

iliar e C
om

unitária;

•
Fom

ento à im
p

lem
entação d

e p
olíticas p

úb
licas d

e d
ireito à convivência fam

iliar e
com

unitária.

A
s ações do G

T N
acional se centraram

, prim
ariam

ente, nos eixos atend
im

ento e m
ob

ilização
 d

o P
N

C
FC

.
N

o eixo atend
im

ento, seu m
aior ob

jetivo foi construir um
 alinham

ento conceitual através d
e sug

estões
d

e p
arâm

etros m
ínim

os p
ara o trab

alho com
 fam

ílias d
e orig

em
, o d

esenvolvim
ento d

e p
rog

ram
as d

e
fam

ílias acolhed
oras tem

p
orárias e o ap

rim
oram

ento d
o acolhim

ento em
 instituições nortead

o p
elo m

e-
lhor interesse d

a criança. N
o eixo m

ob
ilização, ob

jetivou-se tornar cad
a vez m

ais conhecid
o o P

lano e
suas p

rop
osições, em

 esp
ecial, os cuid

ad
os alternativos à institucionalização, com

o p
or exem

p
lo, os

p
rog

ram
as d

e acolhim
ento fam

iliar (até então rep
resentad

os p
or iniciativas isolad

as no p
aís).

A
 necessid

ad
e d

e alinhar conceitualm
ente as m

od
alid

ad
es d

e atend
im

ento p
revistas no P

lano se d
eveu

ao fato, já conhecid
o na ép

oca d
a sua elab

oração, d
e q

ue as m
esm

as careciam
 d

e p
arâm

etros no p
aís.

O
u seja, p

ela existência d
e p

ráticas com
 o m

esm
o nom

e, send
o executad

as d
e m

aneira antag
ônica

B
rasil afora ou d

esresp
eitand

o p
rem

issas d
o E

C
A

. C
om

o exem
p

lo, p
od

em
os citar: casas lares funcio-

nand
o com

o ab
rig

os, fam
ílias acolhed

oras sem
 p

arâm
etros com

 relação ao funcionam
ento b

ásico d
o

p
rog

ram
a, ab

rig
os atuand

o com
o instituições totais etc.
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R

etornand
o aos d

ad
os d

a p
esq

uisa d
o IP

E
A

 (2003), p
erceb

em
os q

ue d
o total d

e crianças e ad
olescen-

tes acolhid
os em

 instituições ap
roxim

ad
am

ente 15%
 são, d

e fato, casos eleg
íveis p

ara ad
oção enq

uanto
q

ue p
ara 85%

 aind
a é p

ossível resg
atar e m

anter os vínculos fam
iliares d

e orig
em

. D
esse núm

ero, seg
un-

d
o os d

ad
os d

o IP
E

A
 e d

a realid
ad

e d
os estad

os q
ue p

ossuem
 estatísticas sob

re o assunto, p
od

em
os

d
izer q

ue a g
rand

e m
aioria d

as crianças sob
 cuid

ad
o institucional não estaria nesta cond

ição, ou não
d

everia estar, se houvesse investim
ento no trab

alho sociofam
iliar, tal com

o o entend
em

os: sistem
ático e

ap
rofund

ad
o.

É
 notável em

 nossa realid
ad

e q
ue o afastam

ento d
a criança e/ou d

o ad
olescente não tem

 sid
o m

ed
id

a
d

e p
roteção excep

cional, p
ois com

 facilid
ad

e se op
ta p

ela colocação d
a criança em

 acolhim
ento

institucional ou fam
iliar e não se b

usca outros recursos p
ossíveis p

ara m
anutenção na fam

ília d
e orig

em
.

P
or outro lad

o, os acolhim
entos não são tem

p
orários, e crianças p

erm
anecem

 m
ais d

e 2 anos vivend
o

afastad
as d

o convívio com
 sua fam

ília. P
erceb

em
os q

ue as p
rerrog

ativas d
a excep

cionalid
ad

e e
p

rovisoried
ad

e não têm
 sid

o resp
eitad

as p
ela p

recaried
ad

e d
o trab

alho d
e d

iag
nóstico, na p

orta d
e

entrad
a no sistem

a d
e atend

im
ento, e d

e acom
p

anham
ento sistem

ático e ap
rofund

ad
o com

 fam
ílias

p
ara reversão d

o q
uad

ro inicial d
e d

esp
roteção.
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U
m

a vez q
ue a realid

ad
e m

ostra p
ráticas assistenciais aind

a p
autad

as no autoritarism
o e tutela d

e fam
í-

lias e, m
esm

o, o d
esconhecim

ento d
o trab

alho p
sicossocial q

ue p
od

e ser realizad
o, p

erceb
em

os a ne-
cessid

ad
e d

e investim
ento no eixo m

ob
ilização p

ara m
ud

anças sob
re o entend

im
ento e atend

im
ento às

fam
ílias. N

esse sentid
o, a d

issem
inação d

e b
oas p

ráticas d
e atend

im
ento, nortead

as p
ela crença nas

com
p

etências d
as fam

ílias, é fund
am

ental.

O
 investim

ento na m
ob

ilização e q
ualificação se m

ostra então im
p

erativo p
ara q

ue a socied
ad

e com
o um

tod
o se volte p

ara o tem
a d

a convivência fam
iliar e com

unitária com
 a d

evid
a p

rop
ried

ad
e. S

ó d
esta

form
a será p

ossível, a m
éd

io e long
o p

razo, m
ud

ar o p
arad

ig
m

a d
e um

a cultura assistencialista p
ara o d

a
d

efesa d
e d

ireitos.

Q
u

e
m

 é
 q

u
e

m
 n

o
 G

T
 N

a
c
io

n
a

l

G
estores P

arceiros
S

ecretaria d
e D

ireitos H
um

anos / P
resid

ência d
a R

ep
úb

lica, Fund
o d

as N
ações

U
nid

as p
ara a Infância – U

N
IC

E
F, Instituto C

&
A

Tornam
 p

ossível a execução d
o G

T N
acional, p

articip
am

 ativam
ente d

o p
laneja-

m
ento, d

a execução e d
a avaliação d

o p
rojeto.

C
oord

enação
A

ssociação B
rasileira Terra d

os H
om

ens

A
tua com

o facilitad
ora d

o p
rocesso d

esd
e o m

om
ento inicial d

e integ
ração,

construção d
a id

entid
ad

e d
o G

T N
acional e d

e um
 trab

alho conjunto. A
 eq

uip
e

d
a A

B
TH

 p
rim

ou p
ela constante articulação com

 tod
os os atores, estim

uland
o

a d
iversid

ad
e e a inclusão d

e d
iferentes olhares, na constante b

usca p
or um

alinham
ento conceitual m

ínim
o, q

ue facilitasse a com
p

reensão d
as p

rop
ostas

d
e atend

im
ento p

revistas no P
N

C
FC

.

Integ
rantes d

o G
T

C
ontrib

uem
 com

 suas p
ráticas e conhecim

entos, ap
rofund

and
o-os, visand

o
à construção d

e um
 sab

er com
um

 na d
ireção d

a efetiva ap
licab

ilid
ad

e d
as

N
acional
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norm

ativas vig
entes, em

 esp
ecial d

o P
N

C
FC

 e P
N

A
S

, ancorad
as no E

C
A

. S
ão,

via d
e reg

ra, m
em

b
ros d

e órg
ãos p

úb
licos e O

N
G

’s q
ue atuam

 com
 o tem

a d
a

C
FC

.

P
arceiros Im

p
ortantes

M
inistério d

o D
esenvolvim

ento S
ocial e C

om
b

ate à Fom
e (M

D
S

), M
inistério P

ú-
b

lico, m
ais p

recisam
ente d

o C
entro d

e A
p

oio O
p

eracional (C
A

O
) d

a Infância e
Juventud

e, D
efensoria P

úb
lica e Jud

iciário

P
articip

antes ativos nas oficinas, estab
elecend

o trocas consistentes entre as
reflexões d

o G
T N

acional e as d
esenvolvid

as em
 cad

a esfera.

M
e

to
d

o
lo

g
ia

O
 p

rojeto se op
eracionaliza p

rincip
alm

ente através d
e:

•
E

ncontros itinerantes reunind
o os integ

rantes fixos d
o g

rup
o e convid

ad
os, cad

a vez em
 um

estad
o d

o p
aís, com

 o seg
uinte form

ato: d
e um

 a d
ois d

ias d
e sem

inário local (p
ara o g

rand
e

p
úb

lico) e três d
ias d

e oficinas p
ara o ap

rofund
am

ento d
os tem

as elencad
os som

ente com
 os

integ
rantes d

o g
rup

o e seus convid
ad

os;

•
A

ções locais contínuas, p
or m

eio d
a atuação d

os integ
rantes d

o G
rup

o N
acional, no p

eríod
o

entre os encontros;

•
C

om
unicação e articulação p

erm
anente entre os integ

rantes através d
e um

 g
rup

o d
e com

uni-
cação via e-m

ails;

•
M

an
u

ten
ção

 d
e

 u
m

 site
 vo

lta
d

o
 p

a
ra

 o
 te

m
a

 d
a

 co
n

vivê
n

cia
 fa

m
ilia

r e
 co

m
u

n
itá

ria
:

w
w

w
.g

tnacionalp
cfc.org

.b
r.

O
s
 S

e
m

in
á

rio
s

•
O

rg
anização: rep

resentantes d
o G

T d
o E

stad
o/M

unicíp
io sed

e d
o encontro com

 colab
oração

d
a A

B
TH

 e d
os escritórios reg

ionais d
o U

N
IC

E
F tend

o com
o p

úb
lico-alvo: os atores d

o S
istem

a
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d
e G

arantia d
e D

ireitos (S
G

D
), d

o S
istem

a Ú
nico d

a A
ssistência S

ocial (S
U

A
S

), os d
evid

os
g

estores e a socied
ad

e civil org
anizad

a, tod
os envolvid

os na área d
a Infância e Juventud

e;

•
O

b
jetivo: m

ob
ilizar a reg

ião p
ara tem

ática d
o d

ireito à convivência fam
iliar e com

unitária d
e

crianças e ad
olescentes.

•
E

stratég
ias: p

rog
ram

ação p
ensad

a em
 função d

a realid
ad

e local, a fim
 d

e exercer im
p

acto na
efetivação d

as p
olíticas p

úb
licas; p

alestras m
inistrad

as p
or esp

ecialistas; ap
resentação d

e ex-
p

eriências exitosas já d
esenvolvid

as no p
aís; e, d

ep
oim

entos d
e fam

ílias atend
id

as em
 p

rog
ra-

m
as socioassistenciais visand

o a d
ar concretud

e às p
rop

ostas.

•
E

feito ob
servad

o: A
 im

p
licação d

os g
estores locais, através d

a interm
ed

iação d
os integ

rantes
d

o G
T d

a reg
ião, p

ara realização d
o S

em
inário resultou q

ue um
 núm

ero exp
ressivo d

e C
om

is-
sões d

e acom
p

anham
ento d

o P
N

C
FC

 fosse form
alizad

o d
urante o S

em
inário. O

u seja, a p
artir

d
a criação d

e um
 fato – o evento – a red

e d
e atenção à infância e juventud

e foi m
ob

ilizad
a e

com
p

rom
eteu-se form

alm
ente com

 o tem
a.

A
s
 O

fic
in

a
s

•
O

b
jetivo: d

iscutir as m
od

alid
ad

es d
e atend

im
ento p

revistas no P
N

C
FC

.

•
E

stratég
ias: esp

aços fechad
os envolvend

o os integ
rantes fixos d

o G
T (consolid

and
o e d

issem
i-

nand
o conteúd

o com
um

), consultores convid
ad

os com
 exp

eriência no tem
a em

 d
iscussão,

incluind
o fam

ílias atend
id

as em
 p

rog
ram

as/p
rojetos sociofam

iliares (am
p

liand
o conhecim

ento
e ap

rofund
and

o q
uestões) e alg

uns rep
resentantes d

o S
istem

a d
e G

arantia d
e D

ireitos d
a re-

g
ião sed

e d
o encontro (sem

eand
o conteúd

o p
ró-convivência fam

iliar e com
unitária p

ara ato-
res-chave). O

 g
rup

o contou com
 a m

esm
a rep

resentação em
 tod

o o p
eríod

o, d
iversificand

o
ap

enas os consultores e convid
ad

os p
resentes nos encontros. A

 m
anutenção d

as rep
resenta-

ções foi cond
ição p

ara inclusão no g
rup

o e, salvo alg
um

as exceções, p
ôd

e ser resp
eitad

a. A
m

etod
olog

ia, vivencial e p
articip

ativa, foi p
ensad

a d
e m

od
o a instig

ar a reflexão, facilitar a circu-
lação d

e id
eias, o ap

rofund
am

ento e a p
rod

ução conjunta d
o conteúd

o p
elo g

rup
o. Incluiu

ativid
ad

es teórico-p
ráticas com

o: ap
resentação d

e exp
eriências já d

esenvolvid
as em

 d
iferen-
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tes reg

iões d
o p

aís e seus resultad
os, estud

os d
e caso, ap

resentação e leitura d
e textos, víd

eos
p

ertinentes ao tem
a, d

inâm
ica em

 g
rup

os.

•
E

feito ob
servad

o: 1. A
 m

anutenção d
os seus integ

rantes foi crucial p
ara a sinerg

ia entre o
g

rup
o, ap

rofund
am

ento e ap
rim

oram
ento d

os conteúd
os, assim

 com
o p

ara os d
esd

ob
ram

en-
tos nos locais d

e orig
em

 d
os integ

rantes d
o g

rup
o.; 2. O

 com
p

artilham
ento d

e b
oas p

ráticas,
assim

 com
o escuta d

e fam
ílias atend

id
as nos serviços/p

rog
ram

as foco d
a d

iscussão oferece-
ram

 sub
síd

ios essenciais p
ara a reflexão e elab

oração d
os p

arâm
etros sug

erid
os p

elo G
T N

a-
cional sob

re as m
od

alid
ad

es d
e atend

im
ento p

revistas no P
N

C
FC

.

O
rg

a
n

iz
a

n
d

o
 o

 A
p

re
n

d
iz

a
d

o
: A

 S
is

te
m

a
tiz

a
ç
ã

o

A
 exp

eriência e os resultad
os d

o p
rojeto foram

 sistem
atizad

os e p
ub

licad
os sob

 o título “G
ru

p
o

 d
e

 Tra
b

a
-

lh
o

 N
a

c
io

n
a

l - F
a

ze
n

d
o

 V
a

le
r u

m
 D

ire
ito

”, em
 2 ed

ições, lançad
as resp

ectivam
ente em

 2007 e 2008.

•
O

b
jetivo: visa a rep

resentar um
 instrum

ento b
ase p

ara aq
ueles q

ue trab
alham

 na área d
a infân-

cia e juventud
e em

 situação d
e violação d

e d
ireitos, contrib

uind
o com

 orientações p
ráticas,

ob
jetivas e fund

am
entad

as p
ara o d

esenho e/ou a execução d
os p

rog
ram

as/serviços d
e aten-

d
im

ento.

•
C

onteúd
o: O

 am
ad

urecim
ento e a lap

id
ação d

as id
eias d

iscutid
as e ap

rofund
ad

as nas oficinas
resultaram

 em
 sug

estões d
e “p

arâm
etros m

ínim
os” (alinham

ento conceitual) sob
re m

od
alid

a-
d

es d
e atend

im
ento: ap

oio sociofam
iliar; fam

ílias acolhed
oras; acolhim

ento institucional (casa
d

e p
assag

em
, ab

rig
o e casa lar); ap

oio socioed
ucativo em

 m
eio ab

erto p
ara crianças e ad

oles-
centes com

 trajetória d
e rua, rep

úb
lica e reord

enam
ento institucional, p

resentes na p
ub

licação.
A

ssim
 com

o, a m
etod

olog
ia d

o p
rojeto e alg

uns d
os resultad

os ob
servad

os d
e norte a sul d

o
p

aís a p
artir d

as ações alavancad
as p

elos integ
rantes d

o G
T N

acional.

•
E

stratég
ia: construção conjunta e p

articip
ativa. A

 A
ssociação B

rasileira Terra d
os H

om
ens foi

resp
onsável p

ela org
anização d

a p
ub

licação e p
rocurou trad

uzir com
 fid

ed
ig

nid
ad

e os conteú-
d

os d
os trab

alhos d
o g

rup
o. O

s integ
rantes d

o G
T N

acional, assim
 com

o os consultores con-
vid

ad
os, p

articip
aram

 ativam
ente d

a construção d
a p

ub
licação.
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•
E

feito ob
servad

o: A
s inform

ações e o m
aterial em

 circulação no g
rup

o p
erm

itiram
 a construção

d
e um

 site voltad
o p

ara o tem
a d

a convivência fam
iliar e com

unitária. O
 g

rand
e núm

ero d
e

acessos ao site ap
ontam

 p
ara o p

rog
ressivo reconhecim

ento d
o G

T N
acional enq

uanto esp
a-

ço articulador e de referência no que tange ao tem
a. A

 publicação está disponível para dow
nload

no site: w
w

w
.g

tnacionalp
cfc.org

.b
r.
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O
 Im

p
acto

 d
o

 G
T

N
acio

n
al n

o
 P

an
o

ram
a

d
a C

F
C

 n
o

 B
rasil

A
 p

artir d
os efeitos alcançad

os d
esd

e sua form
ação, o G

T N
acional se config

ura nos d
ias d

e hoje
com

o um
 g

rand
e p

asso “nacional” na cam
inhad

a em
 p

rol d
a p

roteção integ
ral d

e crianças e
ad

olescentes d
e nosso p

aís.

A
lg

uns d
ad

os:

•
21 encontros d

o G
T N

acional p
rop

iciaram
: 1. o ap

rofund
am

ento técnico-teórico sob
re d

iferen-
tes m

od
alid

ad
es d

e atend
im

ento p
revistas no P

N
C

FC
 e S

U
A

S
; 2. a construção e a d

issem
ina-

ção d
o alinham

ento conceitual sob
re estas m

od
alid

ad
es; e, 3. o fortalecim

ento d
a id

entid
ad

e
d

o g
rup

o e d
as suas relações inter-estad

uais e inter-institucionais.

•
21 sem

inários com
 cerca d

e 6.400 p
articip

antes, d
entre rep

resentantes g
overnam

entais, não-
g

overnam
entais, d

e universid
ad

es, d
o jud

iciário, d
e órg

ãos d
e classe, d

e conselhos d
e d

ireitos
e conselhos tutelares, e outros, e 543 veiculações na m

íd
ia (jornais, TV, sites e p

rog
ram

as d
e

rád
io). M

ais d
e 350 atores d

o S
G

D
 fizeram

 p
arte d

e d
iscussões tem

áticas enriq
uecend

o as
oficinas d

e ap
rofund

am
ento teórico-técnico;

•
D

istrib
uição d

a p
ub

licação “G
ru

p
o

 d
e

 Tra
b

a
lh

o
 N

a
c

io
n

a
l P

ró
-C

o
n

vivê
n

c
ia

 F
a

m
ilia

r e
 C

o
m

u
n

itá
-

ria
 –

 F
a

ze
n

d
o

 V
a

le
r u

m
 D

ire
ito

” p
ara tod

os os 5.565 m
unicíp

ios d
o p

aís, através d
os C

onselhos
E

stad
uais d

os D
ireitos d

a C
riança e d

o A
d

olescente. O
 conteúd

o d
a p

ub
licação estim

ulou a
d

elib
eração d

e p
olíticas m

unicip
ais d

e atend
im

ento e sub
sid

iou as “O
rie

n
ta

ç
õ

e
s
 té

c
n

ic
a

s
 p

a
ra
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2
8

s
e

rviç
o

s
 d

e
 a

c
o

lh
im

e
n

to
”, norm

ativa d
o M

inistério d
o D

esenvolvim
ento S

ocial e C
om

b
ate à

Fom
e lançada em

 junho de 2009, onde há m
enção da im

portante colaboração do G
T N

acional
6.

•
400 tem

 sid
o o núm

ero m
ínim

o d
e acessos m

ensais ao site d
o G

T N
acional;

•
Integ

rantes d
o G

T N
acional se tornaram

 referência no tem
a
 d

a C
onvivência Fam

iliar e C
om

uni-
tária p

articip
and

o ativam
ente d

a d
issem

inação d
o m

esm
o em

 S
em

inários, C
ong

ressos e C
on-

ferências. A
lg

uns d
eles foram

 convid
ad

os a integ
rar o g

overno fed
eral e estad

ual e atuarem
com

o consultores p
ara o m

esm
o.

V
isand

o a avaliar os efeitos d
as ações em

p
reend

id
as p

elo G
T N

acional sob
re o p

anoram
a d

a convivên-
cia fam

iliar e com
unitária no B

rasil em
 seus 5 anos d

e atuação, realizam
os um

 levantam
ento d

e d
ad

os
no p

eríod
o d

e outub
ro e novem

b
ro d

e 2010. P
ara tal, rep

resentantes g
overnam

entais (d
as esferas esta-

d
ual e m

unicip
al) e rep

resentantes não-g
overnam

entais d
o G

T N
acional foram

 convid
ad

os a resp
ond

er
a um

 q
uestionário elab

orad
o p

ela eq
uip

e d
a A

B
TH

.

P
articip

aram
 d

o levantam
ento 78%

 d
os estad

os d
a fed

eração, com
 g

rand
e d

estaq
ue p

ara os estad
os d

a
R

eg
ião N

ord
este (ap

enas um
 estad

o d
a reg

ião não resp
ond

eu ao levantam
ento seja com

o rep
resenta-

ção g
overnam

ental ou não-g
overnam

ental). D
entre os m

otivos p
ara m

aior envolvim
ento d

a reg
ião não

só no levantam
ento, m

as tam
b

ém
 nas ações d

o G
T N

acional, acred
itam

os estar o fato d
e o U

N
IC

E
F

p
ossuir um

 núm
ero m

aior d
e escritórios na reg

ião. S
end

o p
rom

otores d
e ações im

p
ortantes e consolid

a-
d

as há m
uitos anos em

 estad
os, na sua m

aioria, d
e p

eq
uena extensão territorial, os escritórios reg

ionais
m

antêm
 m

aior p
roxim

id
ad

e com
 instituições e g

overnos locais o q
ue cond

uziu, no âm
b

ito d
o p

rojeto, a
ind

icações b
astante p

ertinentes e atuantes d
e integ

rantes p
ara o G

T N
acional. A

 p
roxim

id
ad

e g
eog

ráfi-
ca entre os estad

os d
a reg

ião N
ord

este tam
b

ém
 facilita um

a m
aior d

issem
inação local d

o conhecim
ento

em
 contrap

osição, p
or exem

p
lo, aos estad

os d
o N

orte ou C
entro-O

este. Já os estad
os d

as reg
iões S

ul e
S

ud
este p

or p
ossuírem

 consolid
ad

os exem
p

los d
e b

oas p
ráticas, d

esem
p

enharam
 o p

ap
el p

rincip
al d

e
d

issem
inad

ores d
e conhecim

ento acum
ulad

o.

6
V

a
le

 d
iz

e
r q

u
e

 o
 la

n
ç
a

m
e

n
to

 d
a

s
 o

rie
n

ta
ç
õ

e
s
 té

c
n

ic
a

s
, s

u
b

s
id

ia
n

d
o

 o
 a

p
rim

o
ra

m
e

n
to

 e
 q

u
a

lific
a

ç
ã

o
 d

o
s
 s

e
rv

iç
o

s
 d

e
 a

c
o

lh
im

e
n

to
 a

 p
a

rtir d
o

d
e

ta
lh

a
m

e
n

to
 d

o
 fu

n
c
io

n
a

m
e

n
to

, é
 u

m
 p

a
s
s
o

 im
p

o
rta

n
te

 p
a

ra
 o

 a
te

n
d

im
e

n
to

 d
ire

to
 d

e
 c

ria
n

ç
a

s
 e

 a
d

o
le

s
c
e

n
te

s
 s

o
b

 c
u

id
a

d
o

s
 fo

ra
 d

e
 s

u
a

 fa
m

ília
.
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A

 seg
uir ap

resentam
os os p

rincip
ais p

ontos ob
servad

os neste levantam
ento.

S
o

b
re

 a
s
 E

s
tru

tu
ra

s
 P

a
rtic

ip
a

tiv
a

s

N
o q

ue d
iz resp

eito a com
issões intersetoriais d

e acom
p

anham
ento d

o P
N

C
FC

 (R
esolução C

onjunta
C

N
A

S
/C

O
N

A
N

D
A

 n
o 001 d

e 09 d
e junho d

e 2010) e estruturas p
articip

ativas:

•
61 %

 d
os estad

os resp
ond

entes p
ossuem

 em
 funcionam

ento C
om

issões E
stad

uais d
e acom

-
p

anham
ento d

o P
N

C
FC

.

•
76%

 dos m
unicípios respondentes possuem

 em
 funcionam

ento C
om

issões M
unicipais de acom

-
p

anham
ento d

o P
N

C
FC

.

•
50%

 d
os m

unicíp
ios resp

ond
entes trab

alham
 na elab

oração d
e seus P

lanos M
unicip

ais d
e C

on-
vivência Fam

iliar e C
om

unitária.

A
s com

issões estad
uais em

 funcionam
ento estão justam

ente nos estad
os p

or ond
e o G

T N
acional p

as-
sou nos últim

os anos. O
s d

ad
os acim

a refletem
 o q

ue consid
eram

os ser o atual m
ovim

ento nacional na
tem

ática d
a C

FC
. P

od
em

os inferir q
ue o p

anoram
a atual m

ostra q
ue m

ais d
a m

etad
e d

o B
rasil está em

m
ovim

ento e m
ob

ilizad
o na form

ação d
e estruturas sociop

olíticas com
 vista a im

p
lem

entar o P
lano C

FC
7.

S
o

b
re

 a
 D

is
s
e

m
in

a
ç
ã

o
 d

e
 C

o
n

te
ú

d
o

P
o

r P
a
rte

 d
o

 G
o

v
e
rn

o

O
 E

stad
o é o ator p

rincip
al, em

 conjunto com
 os m

unicíp
ios, no p

rocesso d
e estím

ulo e criação d
e

p
olíticas p

úb
licas locais d

e q
ualid

ad
e e sua atuação se d

á p
elo co-financiam

ento d
e ações locais m

uni-
cip

ais e p
ela cap

acitação na op
eracionalização d

os serviços. N
o q

uad
ro ab

aixo, ap
resentam

os os con-
teúd

os m
ais trab

alhad
os p

ela esfera estad
ual resp

ond
ente d

os q
uestionários:

7 P
a

ra
 lis

ta
g

e
n

s
 d

e
 m

u
n

ic
íp

io
s
 e

 e
s
ta

d
o

s
 c

o
m

 p
la

n
o

s
 e

la
b

o
ra

d
o

s
, v

is
ita

r w
w

w
.g

tn
a

c
io

n
a

lp
c
fc

.o
rg

.b
r
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3
0

Fam
ília d

e
 O

rige
m

                            4
0

%

A
co

lh
im

e
n

to
 In

stitu
cio

n
al               4

0
%

Fam
ília A

co
lh

ed
o

ra                          20
%

A
 leitura d

o q
uad

ro acim
a p

arece refletir o hab
itual foco d

estinad
o à tem

ática d
o acolhim

ento institucional,
q

ue p
or si só não é alg

o neg
ativo. O

 investim
ento na tem

ática d
o acolhim

ento institucional se justifica
um

a vez q
ue é na instituição q

ue está a criança hoje, e p
ortanto, é um

 fato p
ositivo q

ue investim
entos na

cap
acitação d

e p
rofissionais d

este âm
b

ito sejam
 feitos. O

s núm
eros ap

resentad
os sug

erem
 o esforço

d
os g

estores em
 ad

eq
uar as estruturas já existentes (ab

rig
os) aos novos p

arâm
etros d

e funcionam
ento

p
reconizad

os nas norm
ativas e leis vig

entes, o q
ue é um

 im
p

ortante p
asso p

ara m
od

ificar p
ad

rões d
e

funcionam
ento “viciad

os” na história d
a assistência social à infância e juventud

e no B
rasil. P

or outro
lad

o, o g
rand

e investim
ento no acolhim

ento institucional p
od

e tornar-se neg
ativo se vem

 acom
p

anhad
o

d
a id

eia d
e m

od
alid

ad
e p

rim
eira e única d

e cuid
ad

o alternativo com
 a sub

jacente d
escrença no trab

alho
com

 fam
ília d

e orig
em

.

N
o âm

b
ito d

o acolhim
ento institucional, a m

aioria d
as cap

acitações realizad
as p

elos rep
resentantes d

o
G

T N
acional em

 d
iferentes estad

os e m
unicíp

ios foi voltad
a p

ara a q
ualid

ad
e d

o atendim
ento institucional

e o “d
esab

rig
am

ento”, ou seja, reinteg
ração fam

iliar.

N
o G

T N
acional tivem

os a op
ortunid

ad
e d

e d
iscutir e am

p
liar o conhecim

ento sob
re o p

rog
ram

a d
e

fam
ílias acolhed

oras, e, p
rincip

alm
ente, sob

re a p
revenção à institucionalização q

ue se inicia no trab
alho

com
 a fam

ília d
e orig

em
. O

b
servam

os hoje um
 reconhecim

ento d
os g

estores na necessid
ad

e d
e q

ualifi-
car as eq

uip
es p

ara esse últim
o. O

s p
rofissionais sab

em
 o

 q
u

e fazer, m
as não sab

em
 c

o
m

o fazer. H
á um

a
enorm

e carência d
e q

ualificação e recursos nessas eq
uip

es, o q
ue interfere no trab

alho, resultand
o em

d
esestím

ulo d
os p

rofissionais, alta rotativid
ad

e d
os m

esm
os nos serviços, frag

ilid
ad

e d
e vínculos com

 as
fam

ílias, inefetivid
ad

e d
as intervenções, cronicid

ad
e d

os casos, p
or exem

p
lo. O

 acom
p

anham
ento
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p

sicossocial sistem
ático e ap

rofund
ad

o com
 as fam

ílias consid
erad

as altam
ente vulneráveis (q

ue ap
re-

sentam
 d

inâm
ica intrafam

iliar ab
usiva, vivem

 sob
 altos níveis d

e estresse p
rovocad

os p
or d

esem
p

reg
o,

falta d
e hab

itação e serviços b
ásicos...) é crucial seja p

ara a m
anutenção d

e seus filhos consig
o, p

reve-
nind

o a sep
aração no caso d

o risco im
inente ou violação d

e d
ireitos, seja p

ara se evitar a reincid
ência

ap
ós a reinteg

ração.

O
 investim

ento m
enor na tem

ática d
a Fam

ília A
colhed

ora se justifica p
or esta se config

urar aind
a com

o
um

a d
em

and
a nova e existirem

 aind
a alg

uns p
reconceitos com

 relação a esse cuid
ad

o alternativo. A
im

p
lem

entação d
e um

 p
rog

ram
a com

o este d
em

and
a o envolvim

ento e a p
articip

ação d
e um

 núm
ero

m
aior d

e atores (g
estores, conselhos, juizad

o, conselho tutelar) d
esd

e sua concep
ção o q

ue d
em

and
a

tem
p

o m
aior d

e m
ob

ilização e articulação. O
 G

T N
acional teve com

o um
 d

e seus p
rincip

ais ob
jetivos a

d
issem

inação d
esta form

a d
e atend

im
ento. É

 p
ositivo q

ue sua im
p

lem
entação seja g

rad
ativa, um

a vez
q

ue é um
a form

a d
e cuid

ad
o com

 b
ases intrinsecam

ente fam
iliar e com

unitária. C
ontud

o, é necessário
q

ue seja im
p

lem
entad

a com
 cuid

ad
o p

ara não se tornar um
a “solução salvad

ora”, m
as sim

 um
a d

as
m

od
alid

ad
es p

ossíveis d
e atend

im
ento fora d

e casa, criteriosa e d
e q

ualid
ad

e.

P
o

r P
a

rte
 d

a
 S

o
c
ie

d
a

d
e

 C
iv

il

Fam
ília d

e O
rig

em
C

E
D

E
C

A
 R

N
, C

urum
ins C

E
, P

rojeto A
xé B

A
, Terra d

os H
om

ens R
J

A
colhim

ento Institucional
C

asa M
am

ãe M
arg

arid
a A

M
, Instituto B

erço d
a C

id
ad

ania D
F, N

E
C

A
 S

P,
R

ed
e V

itória R
ég

ia PA

Fam
ília A

colhed
ora

C
urum

ins C
E

, Terra d
os H

om
ens R

J

D
entre os resp

ond
entes, 70%

 d
as O

N
G

s integ
rantes d

o p
rojeto G

T N
acional elab

oraram
 alg

um
 tip

o d
e

instrum
ento d

e q
ualificação ou d

issem
inação d

e b
oas p

ráticas (D
V

D
, livros, cartilhas, artig

os e teses)
8

8
P

a
ra

 lis
ta

g
e

m
 d

a
s
 p

ro
d

u
ç
õ

e
s
 e

 s
is

te
m

a
tiz

a
ç
õ

e
s
 a

c
e

s
s
a

r w
w

w
.g

tn
a

c
io

n
a

lp
c
fc

.o
rg

.b
r.
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3
2

nos últim
os anos p

ara os tem
as: A

tend
im

ento a Fam
ílias, A

colhim
ento Fam

iliar e A
colhim

ento Insti-
tucional.

C
om

 exceção d
e um

a O
N

G
 resp

ond
ente, tod

as as d
em

ais p
articip

aram
 ativam

ente em
 esp

aços d
e q

ua-
lificação, d

issem
inação e m

ob
ilização sob

re os conteúd
os d

o P
N

C
FC

 d
iscutid

os no G
T N

acional. O
s

integ
rantes d

o g
rup

o p
assaram

 a fig
urar com

o referências no tem
a send

o convid
ad

os p
ara m

inistrarem
p

alestras, cursos d
e cap

acitação, etc. A
s O

N
G

s se d
estacaram

 nessas ativid
ad

es, talvez p
or já tam

b
ém

m
anterem

  essas ativid
ad

es com
o p

arte d
e sua m

issão institucional e terem
 sid

o estim
ulad

as p
elo g

rup
o

em
 conteúd

o e visib
ilid

ad
e.

S
o

b
re

 a
 Im

p
le

m
e

n
ta

ç
ã

o
 d

e
 N

o
v
o

s
 P

ro
g

ra
m

a
s
 d

e
 A

te
n

d
im

e
n

to
 D

ire
to

 a
o

 P
ú

b
lic

o

A
colhim

ento Institucional               43,7%

Fam
ília A

colhed
ora                          31,2%

Fam
ília d

e O
rig

em
                            25,1%

M
ais um

a vez o acolhim
ento institucional g

anha d
estaq

ue d
entre as tem

áticas. A
s ações relativas a essa

esfera (m
unicip

al) se referem
 à im

p
lem

entação d
e p

olíticas ou serviços, o q
ue cond

uz à interp
retação d

e
q

ue os m
unicíp

ios aind
a conceb

em
 a instituição com

o um
 recurso p

rioritário a q
ue se d

eve p
od

er contar,
m

as p
arece tam

b
ém

 ap
ontar p

ara o m
ovim

ento d
e reord

enam
ento p

reconizad
o p

elo P
N

C
FC

.

Já os p
rog

ram
as d

estinad
os ao acom

p
anham

ento d
as fam

ílias d
e orig

em
 sofrem

 historicam
ente, na

realid
ad

e b
rasileira, com

 um
a g

rand
e carência d

e investim
entos. Tal carência p

arece aos p
oucos se

enfraq
uecer um

a vez q
ue os p

rofissionais d
a área d

a infância e juventud
e, p

rincip
alm

ente d
a assistência

social, têm
 investid

o cad
a vez m

ais em
 norm

ativas e q
ualificações sob

re o tem
a. P

aralelo a esse m
ovi-

m
ento, d

iferentes esferas d
o S

istem
a d

e G
arantia d

e D
ireitos (C

onselho Tutelar, Vara d
a Infância e Juven-
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tud

e, D
efensoria P

úb
lica, M

inistério P
úb

lico, p
or exem

p
lo) hoje contam

 com
 eq

uip
es p

sicossociais, to-
d

os atentos ao trab
alho com

 fam
ílias d

e orig
em

.

O
s p

rog
ram

as d
e fam

ílias acolhed
oras têm

 p
rog

ressiva e continuam
ente alcançand

o m
aior evid

ência
(p

rincip
alm

ente ap
ós o lançam

ento d
o P

N
C

FC
), o q

ue é m
uito im

p
ortante no sentid

o d
a am

p
liação d

as
p

ossib
ilid

ad
es d

e cuid
ad

o alternativo p
ara crianças e ad

olescentes.

3.4) S
ob

re as p
rincip

ais violações d
e d

ireito

U
m

 m
ap

eam
ento sintético sob

re as p
rincip

ais violações d
e d

ireitos a q
ue crianças e ad

olescentes são
alvo tam

b
ém

 foi traçad
o neste levantam

ento. A
s situações ap

resentad
as p

elas rep
resentações d

e cad
a

local p
areceram

 circunscrever q
uestões reg

ionalizad
as, ou seja, violações típ

icas d
e centros urb

anos,
violações com

uns em
 áreas rurais e alg

um
as q

ue se encontram
 p

resentes nos d
ois universos.

C
entros U

rb
anos

S
ituação d

e rua
D

rog
ad

icção
V

iolência urb
ana (ato infracional, am

eaça d
e m

orte)
V

iolência d
om

éstica (d
estaq

ue p
ara neg

lig
ência)

Trab
alho Infantil (trab

alho d
om

éstico, trab
alho na rua e no tráfico)

E
xp

loração sexual (d
estaq

ue p
ara rod

ovias e reg
iões d

e fronteira)

Á
reas R

urais

Trab
alho Infantil (ag

ricultura fam
iliar, carvoaria, tecelag

em
, p

esca, d
entre outros)

E
ntre o R

ural e o U
rb

ano

Trab
alho d

om
ésticoE

xp
loração sexual D

ificuld
ad

e na inclusão d
as culturas q

uilom
b

ola e ind
íg

ena
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E
sse “p

erfil” é im
p

ortante a ser consid
erad

o p
ara a elab

oração d
e estratég

ias d
e enfrentam

ento,
im

p
lem

entação d
e p

olíticas e serviços p
ertinentes à reg

ião em
 q

uestão. Levantam
entos, p

esq
uisas, d

a-
d

os q
ue p

ossam
 sub

sid
iar os C

onselhos d
e D

ireitos e G
estores com

 inform
ações sob

re os p
rob

lem
as

q
ue ating

em
 crianças e ad

olescentes em
 d

eterm
inad

a área são fund
am

entais. A
ssim

, as ações d
os

d
iferentes seg

m
entos d

o S
istem

a d
e G

arantia d
e D

ireitos com
o um

 tod
o se tornam

 m
ais efetivas, atin-

g
em

 d
e fato as p

rob
lem

áticas locais, e as eq
uip

es p
rofissionais encontram

 um
 contexto no q

ual p
ossam

se ap
rofund

ar e assim
 d

esenvolver um
 trab

alho m
ais q

ualificad
o e efetivo. O

 P
N

C
FC

 reconhece a im
p

or-
tância d

a ap
rop

riação d
os d

ad
os d

a realid
ad

e e d
estinou um

 eixo p
ara essa q

uestão: análise d
e situação

e sistem
as d

e inform
ação. Vale ressaltar o fato d

e q
ue as p

esq
uisas sob

re a orig
em

 d
os fenôm

enos d
e

violação d
e d

ireitos são m
enos recorrentes em

 relação às p
esq

uisas sob
re os serviços d

e atend
im

ento.
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Im
p

acto
 n

a C
rian

ça:
E

x
em

p
lo

s d
e Im

p
lem

en
tação

d
e P

o
líticas P

ú
b

licas L
o

cais

O
m

unicíp
io p

ossui um
 p

ap
el fund

am
ental no sistem

a d
e g

arantia d
e d

ireitos p
or ser a esfera q

ue
p

od
e oferecer e p

rom
over o atend

im
ento d

ireto a crianças e ad
olescentes. S

eu p
ap

el se d
esta-

ca p
rincip

alm
ente p

or sua função não só d
e d

elib
eração d

e novos p
rog

ram
as, m

as p
ela op

ortu-
nid

ad
e (ou resp

onsab
ilid

ad
e) d

e assum
ir e transform

ar um
 p

rojeto ou p
rog

ram
a em

 ação continua-
d

a.

O
b

jetivam
os ap

resentar aq
ui alg

uns p
rojetos q

ue sob
 a influência d

o trab
alho d

o G
T N

acional se conso-
lid

aram
 enq

uanto p
olítica p

úb
lica, e, p

ortanto, conseg
uiram

 se tornar casos d
e sucesso no âm

b
ito d

a
convivência fam

iliar e com
unitária.

S
ob

 a p
ersp

ectiva d
o G

T N
acional, a reg

ião N
ord

este se d
estacou, conform

e m
encionad

o anteriorm
en-

te. E
m

 um
 contexto d

e d
ificuld

ad
es, d

esig
uald

ad
e social e p

recaried
ad

e m
aior em

 com
p

aração a esta-
d

os d
as reg

iões S
ul e S

ud
este, os estad

os d
esta reg

ião têm
 conseg

uid
o ao long

o d
os últim

os anos
im

p
ortantes avanços na tem

ática d
a convivência fam

iliar e com
unitária.

U
m

 exem
p

lo im
p

ortante é o d
a C

asa d
e P

assagem
 D

iagnóstica d
o m

unicíp
io d

e O
lind

a (P
E

). S
ab

e-
m

os q
ue não só no B

rasil, m
as em

 tod
o o m

und
o, não há m

uito investim
ento no trab

alho com
 a fam

ília d
e

orig
em

 e com
 relativa facilid

ad
e se retira a criança d

o contexto fam
iliar p

ara colocá-la em
 instituições. A

C
asa d

e P
assag

em
 D

iag
nóstica d

e O
lind

a trab
alha justam

ente ap
ostand

o no p
otencial d

a fam
ília p

ara
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cuid
ar e p

roteg
er seus filhos e no d

iag
nóstico ág

il no m
om

ento d
e entrad

a d
a criança no serviço, p

rocu-
rand

o evitar assim
 um

 along
am

ento d
o tem

p
o d

e sep
aração e ab

rig
am

ento d
a criança.

A
p

resentam
os em

 seg
uid

a o caso d
o p

rogram
a d

e reintegração fam
iliar e com

unitária d
e crianças e

ad
olescentes em

 situação d
e rua d

esenvolvid
o p

or três anos p
elo m

unicíp
io d

e R
ecife (P

E
). A

o p
assar

a p
riorizar e investir no trab

alho com
 a fam

ília d
e orig

em
, o m

unicíp
io d

e R
ecife conseg

uiu d
ob

rar o
núm

ero d
e casos d

e reinteg
ração fam

iliar d
e crianças e ad

olescentes q
ue se encontravam

 em
 situação

d
e rua.

D
estacam

os então a im
p

lem
entação d

o p
rog

ram
a Fam

ília A
colhed

ora com
o p

olítica p
úb

lica no m
unicí-

p
io d

e S
ão Luís (M

A
). S

ão Luís é um
 d

os p
oucos m

unicíp
ios d

a reg
ião N

orte/N
ord

este q
ue conta hoje

com
 um

 p
rog

ram
a d

e Fam
ília A

colhed
ora. E

ste m
unicíp

io im
p

lem
entou o p

rog
ram

a, consolid
ou-o en-

q
uanto ação continuad

a, com
 d

otação orçam
entária p

róp
ria e eq

uip
e concursad

a exclusiva. O
 p

rog
ra-

m
a hoje p

ossui a m
esm

a p
rop

ried
ad

e m
etod

ológ
ica e técnica d

a eq
uip

e p
rim

eira d
o p

rog
ram

a q
ue

p
articip

ou d
as oficinas d

e alinham
ento conceitual d

o G
T N

acional. O
b

servam
os, d

esta m
aneira, q

ue o
p

rog
ram

a Fam
ília A

colhed
ora d

e S
ão Luís vem

 se m
antend

o enq
uanto p

rog
ram

a executad
o com

 q
uali-

d
ad

e ao long
o d

as m
ud

anças d
e g

overno.

O
 q

ue visam
os a d

estacar com
o fund

am
ental e razão d

e sucesso d
essas ações – seja no m

om
ento d

a
violação d

e d
ireitos, no m

om
ento d

e entrad
a no sistem

a d
e p

roteção, no caso d
a criança em

 situação d
e

rua ou d
urante o acolhim

ento, seja fam
iliar ou institucional – é a ênfase no trab

alho com
 fam

ília d
e

origem
. É

 este q
ue faz valer a p

rem
issa p

resente em
 leis e norm

ativas nacionais e internacionais d
e q

ue
os cuid

ad
os fora d

e casa sejam
 efetivam

ente p
rovisórios e excep

cionais.

A
 P

o
rta

 d
e

 E
n

tra
d

a
 n

o
 S

is
te

m
a

 d
e

 P
ro

te
ç
ã

o

C
A

S
A

 D
E

 P
A

S
S

A
G

E
M

O
 q

u
e é

: S
eg

und
o a d

efinição p
rop

osta p
elo P

N
C

FC
: “A

colhim
ento Institucional d

e C
urtíssim

a D
ura-

ção
, o

n
d

e se realiza d
iag

n
ó

stico
 eficien

te, co
m

 vista à rein
teg

ração
 à fam

ília d
e o

rig
em

 o
u

 en
cam

i-
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nham

ento p
ara A

colhim
ento Institucional ou Fam

iliar, q
ue são m

ed
id

as p
rovisórias e excep

cionais”.
(2006, p

. 120)

N
om

e: C
asa d

e P
assag

em
 D

iag
nóstica

Lo
cal: O

lind
a (P

E
)

A
tuação

: D
esd

e 2005

O
b

jetivo
: A

colher e construir d
iag

nóstico d
a situação d

e cad
a criança e ad

olescente, d
efinind

o o retorno
b

reve ao convívio à fam
ília d

e orig
em

 ou extensa ou necessid
ad

e d
e afastam

ento p
ara o acolhim

ento
institucional d

e m
éd

ia ou long
a p

erm
anência. D

estina-se a g
rup

os d
e irm

ãos ou crianças e ad
olescentes

d
esacom

p
anhad

os, ind
ep

end
ente d

a id
ad

e ou sexo, com
 faixa etária entre 0 e 18 anos incom

p
letos,

necessitand
o d

e acolhim
ento im

ed
iato.

N
úm

eros: 2005 – 2009 – acolheu 555 crianças e ad
olescentes encam

inhad
os p

or C
onselho Tutelar,

M
inistério P

úb
lico e Vara d

a Infância e Juventud
e d

a com
arca d

e O
lind

a. D
estes 73%

 foram
 reinteg

rad
os

ao núcleo fam
iliar, 14%

 transferid
os p

ara acolhim
entos institucionais d

e m
éd

ia e/ou long
a p

erm
anência,

9%
 p

ara seus m
unicíp

ios d
e orig

em
 e 4%

 evad
iram

. D
ad

os 2010: 66 casos. 48,4%
 reinserid

os na fam
ília,

20%
 transferid

os p
ara acolhim

entos institucionais d
e m

éd
ia e/ou long

a p
erm

anência, 4,5%
 p

ara seus
m

unicíp
ios d

e orig
em

, 9%
 evad

iram
 e 18%

 encontram
-se aind

a acolhid
os.

D
estaq

ue: O
s p

rincíp
ios d

o serviço foram
 construíd

os a p
artir d

as orientações d
iscutid

as na p
ub

licação
d

o G
T N

acional “F
a

ze
n

d
o

 V
a

le
r u

m
 D

ire
ito

”: foco na fam
ília, construção d

e d
iag

nóstico, ag
ilid

ad
e na

resolução d
os casos, articulação com

 red
e d

e serviços (ed
ucação, saúd

e, C
R

A
S

, C
R

E
A

S
, O

N
G

s). A
p

e-
sar d

a d
ificuld

ad
e d

e fixar p
razo p

ara o d
iag

nóstico, é consenso ser um
a avaliação ág

il e com
p

rom
etid

a
com

 a p
roteção d

a criança e d
o ad

olescente (p
eríod

o m
áxim

o d
e 20 d

ias)

Inovação
: O

 serviço p
arte d

o p
rincíp

io q
ue o d

iag
nóstico é a avaliação d

o caso em
 um

 b
reve esp

aço d
e

tem
p

o, com
 a finalid

ad
e d

e traçar alternativas d
e sup

eração d
a violação d

e d
ireitos ou a crise q

ue g
erou

o afastam
ento da criança/adolescente. R

ealiza tam
bém

 um
 acom

panham
ento (3 a 6 m

eses) concom
itante
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com
 a eq

uip
e d

o C
R

A
S

 e C
R

E
A

S
 d

urante e p
ós-reinteg

ração fam
iliar a fim

 d
e contrib

uir com
 p

rocesso d
e

reap
roxim

ação entre a criança/ad
olescente e a fam

ília. D
urante esse acom

p
anham

ento a eq
uip

e técnica
trab

alha com
 a fam

ília um
a nova rotina, suas inseg

uranças e conflitos atuais, estim
uland

o o fortalecim
en-

to d
os elos fam

iliares. D
urante sua p

articip
ação no G

T N
acional, O

lind
a p

ôd
e rever seu único esp

aço d
e

ab
rig

am
ento, e a p

artir d
as d

iversas cap
acitações com

 m
em

b
ros d

o G
T p

ôd
e im

p
lem

entar um
 p

rog
ram

a
d

e C
asa d

e P
assag

em
 D

iag
nóstica conform

e p
revisto no P

N
C

FC
 e nas d

iretrizes d
o G

T N
acional. Trata-

se d
e um

 exem
p

lo único no B
rasil, consid

erand
o a ag

ilid
ad

e e rap
id

ez em
 avaliar o caso (d

iag
nóstico) e

o trab
alho intenso realizad

o com
 a fam

ília d
e orig

em
 m

ontand
o um

a estrutura institucional voltad
a à

convivência fam
iliar e com

unitária. E
xem

p
lo d

isso é o esforço em
 m

anter a criança d
urante o ab

rig
am

ento
na m

esm
a escola d

e orig
em

, cab
end

o ao ab
rig

o p
rover seu d

eslocam
ento. E

sta iniciativa inverte a p
os-

tura trad
icional d

o ab
rig

o d
e esp

erar q
ue a fam

ília vá ao seu esp
aço e torna a eq

uip
e p

ró-ativa p
ara entrar

no esp
aço e na vid

a d
a criança.

Q
u

a
n

d
o

 o
 F

o
c
o

 P
rin

c
ip

a
l e

s
tá

 n
a

 F
a

m
ília

 d
e

 O
rig

e
m

 –
 A

c
o

m
p

a
n

h
a

m
e

n
to

 S
o

c
io

-F
a

m
ilia

r

FA
M

ÍLIA
 D

E
 O

R
IG

E
M

O
 q

ue é: S
eg

und
o o G

T N
acional, entend

e-se q
ue “o acom

p
anham

ento sociofam
iliar é um

a m
ed

id
a q

ue
d

iz resp
eito ao fazer-se p

resente, d
e form

a sistem
ática, acom

p
anhand

o a evolução d
o caso” (2008,

p
.119).

A
s ativid

ad
es d

os p
rog

ram
as/serviços d

e atend
im

ento a fam
ílias com

 violação d
e d

ireitos são fund
am

en-
tad

as p
elo d

isp
osto no artig

o 90 d
o E

statuto d
a C

riança e d
o A

d
olescente (E

C
A

) e p
elas orientações d

o
S

istem
a Ú

nico d
e A

ssistência S
ocial (S

U
A

S
) no q

ue se refere à P
roteção E

sp
ecial, m

ais esp
ecificam

ente,
ao C

entro d
e R

eferência E
sp

ecializad
o d

e A
ssistência S

ocial (C
R

E
A

S
) na m

od
alid

ad
e d

e atend
im

ento
d

e M
éd

ia C
om

p
lexid

ad
e.

“A
 p

ro
te

ç
ã

o
 s

o
c

ia
l e

s
p

e
c

ia
l é

 a
 m

o
d

a
lid

a
d

e
 d

e
 a

te
n

d
im

e
n

to
 a

s
s
is

te
n

c
ia

l d
e

s
tin

a
d

a
 a

 fa
m

ília
s
 e

 in
d

ivíd
u

o
s

q
u

e
 s

e
 e

n
c

o
n

tra
m

 e
m

 s
itu

a
ç

ã
o

 d
e

 ris
c

o
 p

e
s
s
o

a
l e

 s
o

c
ia

l, p
o

r o
c

o
rrê

n
c

ia
 d

e
 a

b
a

n
d

o
n

o
, m

a
u

s
-tra

to
s
 fís

i-

c
o

s
 e

, o
u

, p
s

íq
u

ic
o

s
, a

b
u

s
o

 s
e

xu
a

l, u
s

o
 d

e
 s

u
b

s
tâ

n
c

ia
s

 p
s

ic
o

a
tiva

s
, c

u
m

p
rim

e
n

to
 d

e
 m

e
d

id
a

s

s
o

c
io

e
d

u
c

a
tiva

s
, s

itu
a

ç
ã

o
 d

e
 ru

a
, s

itu
a

ç
ã

o
 d

e
 tra

b
a

lh
o

 in
fa

n
til, e

n
tre

 o
u

tra
s
.
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S

ã
o

 s
e

rviç
o

s
 q

u
e

 re
q

u
e

re
m

 a
c

o
m

p
a

n
h

a
m

e
n

to
 in

d
ivid

u
a

l, e
 m

a
io

r fle
xib

ilid
a

d
e

 n
a

s
 s

o
lu

ç
õ

e
s
 p

ro
te

tiva
s
. D

a

m
e

s
m

a
 fo

rm
a

, c
o

m
p

o
rta

m
 e

n
c

a
m

in
h

a
m

e
n

to
s
 m

o
n

ito
ra

d
o

s
, a

p
o

io
s
 e

 p
ro

c
e

s
s
o

s
 q

u
e

 a
s
s
e

g
u

re
m

 q
u

a
lid

a
-

d
e

 n
a

 a
te

n
ç

ã
o

 p
ro

te
tiva

 e
 e

fe
tivid

a
d

e
 n

a
 re

in
s
e

rç
ã

o
 a

lm
e

ja
d

a
. O

s
 s

e
rviç

o
s
 d

e
 p

ro
te

ç
ã

o
 e

s
p

e
c

ia
l tê

m
 e

s
-

tre
ita

 in
te

rfa
c

e
 c

o
m

 o
 s

is
te

m
a

 d
e

 g
a

ra
n

tia
 d

e
 d

ire
ito

s
 e

xig
in

d
o

, m
u

ita
s
 ve

ze
s
, u

m
a

 g
e

s
tã

o
 m

a
is

 c
o

m
p

le
xa

 e

c
o

m
p

a
rtilh

a
d

a
 c

o
m

 o
 P

o
d

e
r J

u
d

ic
iá

rio
, M

in
is

té
rio

 P
ú

b
lic

o
 e

 o
u

tro
s
 ó

rg
ã

o
s
 e

 a
ç

õ
e

s
 d

o
 E

xe
c

u
tivo

.” (P
N

A
S

,
2005, p

.37)

N
om

e: R
einteg

ração Fam
iliar e C

om
unitária

Lo
cal: R

ecife (P
E

)

A
tuação

: 2006-2008

O
b

jetivo
: p

rom
over a reversão d

o q
uad

ro d
e vivência nas ruas e o restab

elecim
ento d

a convivência
fam

iliar e co
m

u
n

itária co
m

 fo
rte in

vestim
en

to
 n

o
 d

esen
vo

lvim
en

to
 in

teg
ral d

a fam
ília. A

ção
 d

e
com

p
lem

entação d
o S

erviço d
e E

d
ucação S

ocial d
e R

ua

N
úm

eros: 863 p
essoas atend

id
as em

 seus 3 anos d
e funcionam

ento. E
m

 2006, o serviço conseg
uiu

reinteg
rar 22,97%

 d
as crianças/ad

olescentes atend
id

os, já em
 2007 e 2008, ap

ós o enfoq
ue no trab

alho
com

 a fam
ília d

e orig
em

, esse p
ercentual p

assou p
ara 40%

 e 35%
 resp

ectivam
ente.

D
estaq

ue: A
 articulação entre C

onselho d
a C

riança e d
a A

ssistência, com
 outras p

olíticas p
úb

licas, e a
com

p
lem

entarid
ad

e com
 outras ações d

e atuação com
 p

op
ulação d

e rua fortaleceu o p
rog

ram
a. Trab

a-
lhar a fam

ília interag
ind

o com
 a red

e d
e serviços; criar cond

ições p
ara o envolvim

ento d
as fam

ílias nas
d

ecisões e ações necessárias ao p
rocesso d

e reinteg
ração (em

p
od

eram
ento). A

 im
p

lem
entação d

e
m

etod
olog

ia d
e trab

alho com
 a fam

ília a p
artir d

a p
articip

ação d
e rep

resentante g
overnam

ental no G
T

N
acional (ecom

ap
a, g

enog
ram

a) trouxe um
 aum

ento sig
nificativo no núm

ero d
e reinteg

ração fam
iliar/

com
unitária.

Inovação
: A

 concep
ção d

e q
ue o trab

alho tend
o a fam

ília com
o alvo p

rincip
al é im

p
rescind

ível p
ara

efetivid
ad

e d
as ações junto à p

op
ulação em

 situação d
e rua foi d

eterm
inante p

ara o sucesso d
esta
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p
rop

osta. M
uitos ed

ucad
ores não acred

itam
 no resg

ate d
os vínculos fam

iliares. E
sta d

escrença afeta a
p

ossib
ilid

ad
e d

e investim
ento na reorg

anização fam
iliar; p

rorrog
a o tem

p
o d

e afastam
ento d

a criança d
e

sua fam
ília d

e orig
em

 e lim
ita o investim

ento em
 novas m

etod
olog

ias d
e intervenção com

 a fam
ília d

e
orig

em
. S

em
 a intenção d

e “end
eusar” a fam

ília d
e orig

em
 nem

 d
e reforçar sua “culp

ab
ilização” é neces-

sário consid
erar os fatos e núm

eros introd
uzid

os p
elo IP

E
A

, e q
ue são rep

resentativos d
a realid

ad
e

b
rasileira: som

ente cerca d
e 12%

 d
as crianças em

 instituições são caracterizad
as com

o ‘sem
 fam

ília’ ou
com

 ‘fam
ília d

esap
arecid

a’ e m
ais d

e 70%
 d

as crianças afastad
as m

antém
 alg

um
 tip

o d
e com

unicação
com

 a fam
ília d

e orig
em

. Q
uand

o se d
á im

p
ortância à fam

ília d
e orig

em
 torna-se p

ossível a p
rom

oção d
a

convivência fam
iliar e com

unitária. N
o q

ue d
iz resp

eito à im
p

lem
entação enq

uanto p
olítica, este p

rog
ra-

m
a, p

or não ter g
anhad

o lug
ar no p

lanejam
ento g

lob
al e no orçam

ento d
a S

ecretaria acab
ou restrito à

p
auta d

o g
estor, tend

o sid
o interrom

p
id

o ap
ós a sua saíd

a.

A
c
o

lh
im

e
n

to
 F

a
m

ilia
r c

o
m

 F
o

c
o

 n
a

 R
e

in
te

g
ra

ç
ã

o
 à

 F
a

m
ília

 d
e

 O
rig

e
m

FA
M

ÍLIA
 A

C
O

LH
E

D
O

R
A

O
 q

ue é: “O
 P

rog
ram

a d
e Fam

ílias A
colhed

oras caracteriza-se com
o um

 serviço q
ue org

aniza o acolhi-
m

ento, na resid
ência d

e fam
ílias acolhed

oras, d
e crianças e ad

olescentes afastad
os d

a fam
ília d

e orig
em

m
ed

iante m
ed

id
a p

rotetiva. R
ep

resenta um
a m

od
alid

ad
e d

e atend
im

ento q
ue visa a oferecer p

roteção
integ

ral às crianças e aos ad
olescentes até q

ue seja p
ossível a reinteg

ração fam
iliar”. (P

N
C

FC
, 2006,

g
rifo nosso)

N
om

e: U
m

 lug
ar em

 fam
ília

Lo
cal: S

ão Luís (M
A

)

A
tuação

: D
esd

e 2006

O
b

jetivo
: G

arantir a crianças e ad
olescentes afastad

os tem
p

orariam
ente d

a fam
ília d

e orig
em

, um
a alter-

nativa d
e acolhim

ento em
 fam

ílias acolhed
oras, favorecend

o o d
ireito à convivência fam

iliar e com
unitá-

ria
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N

úm
eros: 10 em

 fam
ílias acolhed

oras, send
o q

ue foram
 realizad

os d
esd

e o início d
o p

rog
ram

a 283
atend

im
entos p

sicossociais, 27 estud
os d

e casos, 84 rod
as d

e conversas, 122 visitas d
om

iciliares, 118
visitas institucionais, 48 p

alestras d
e sensib

ilização.

D
estaq

u
e: O

 S
erviço d

e Fam
ília A

colhed
ora se m

antém
 com

o p
olítica p

úb
lica com

p
ond

o a red
e

socioassistencial d
e alta com

p
lexid

ad
e d

o m
unicíp

io. Isso se d
eve à p

reocup
ação com

 a inclusão d
e

um
a eq

uip
e técnica concursad

a e o resp
ald

o leg
islativo construíd

o p
ara o serviço (R

esolução n
o06 d

e 21
d

e ag
osto d

e 2006 d
o C

M
D

C
A

 e p
elo C

onselho M
unicip

al d
e A

ssistência S
ocial). A

 im
p

lantação, inicial-
m

ente, se d
eu no form

ato d
e p

rojeto, ap
rovad

o p
elo C

onselho M
unicip

al d
e A

ssistência S
ocial e C

onse-
lho M

unicip
al d

os D
ireitos  d

a C
riança e d

o A
d

olescente. E
ste p

rojeto foi um
a construção coletiva envol-

vend
o, esp

ecialm
ente a S

ecretaria M
unicip

al d
a C

riança e A
ssistência S

ocial - S
E

M
C

A
S

, e m
em

b
ros d

o
G

T local. S
eu financiam

ento foi p
artilhad

o p
elo Fund

o M
unicip

al d
os D

ireitos d
a C

riança e d
o A

d
olescen-

te – FM
D

C
A

, Fund
o M

unicip
al d

e A
ssistência  S

ocial – FM
A

S
. S

eg
uid

am
ente p

assou a fazer p
arte d

o
P

lano P
lurianual d

e 2006 a 2009, constand
o nom

inalm
ente/visivelm

ente com
o serviço d

e fam
ília acolhe-

d
ora e, p

or  conseg
uinte,  incluíd

o  na p
rop

osta orçam
entária  anual  d

a  S
E

M
C

A
S

, nas  unid
ad

es  orça-
m

entárias FIA
 e  FM

A
S

. S
ua im

p
lantação teve resp

ald
o leg

al na lei m
unicip

al 4.325 d
e 16 d

e fevereiro d
e

2004 q
ue tratava d

e fam
ília g

uard
iã. N

a articulação com
 Justiça, o Juiz instituiu a  P

ortaria 04/2008 d
isci-

p
linand

o os  fluxos  entre a  o p
rojeto/S

E
M

C
A

S
 e a Vara a Infância e, aind

a, estab
elecend

o  os p
roced

i-
m

entos  d
e  acesso a g

uard
a p

elas  fam
ílias  acolhed

oras. E
ssa p

ortaria ajud
ou a consolid

ar o p
rojeto e

criou um
a d

e co-resp
onsab

ilid
ad

e entre p
od

er executivo e jud
iciário.

Inovação
: O

 trab
alho em

 conjunto entre socied
ad

e civil, no caso C
M

D
C

A
, e g

overno, S
ecretaria M

unici-
p

al d
a C

riança e d
a A

ssistência S
ocial, a d

up
la rep

resentação integ
rante d

o G
T e atuante no m

unicíp
io,

foi fund
am

ental p
ara q

ue o p
rojeto g

anhasse força e relevância p
ara se tornar p

olítica p
úb

lica. Tratou-se
d

e um
 p

rojeto construíd
o a p

artir d
e outras exp

eriências b
em

 suced
id

as conhecid
as no G

T N
acional

(C
am

p
inas, S

ão B
ento d

o S
ul). S

ua m
aterialização e concretização foi p

ossível a p
artir d

e um
 resp

ald
o

orçam
entário. O

 conhecim
ento sob

re orçam
ento e a constante arg

um
entação e articulação d

a eq
uip

e
q

ue im
p

lem
entou o p

rog
ram

a foram
 fund

am
entais p

ara q
ue este g

anhasse visib
ilid

ad
e, se  consolid

asse
com

o  p
olítica  p

úb
lica  e se tornasse necessariam

ente ob
jeto d

e avaliação d
a ad

m
inistração p

úb
lica.
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Fez-se necessário justificar/d
escrever a ação, estab

elecer suas m
etas, d

etalhar seu custo p
or natureza

d
a d

esp
esa e, relacionar os elem

entos / rub
rica orçam

entárias. P
ara tal ob

jetivo foi m
uito im

p
ortante o

d
om

ínio d
a concep

ção e m
etod

olog
ia d

o S
erviço, inclusive p

ara exp
licitar em

 d
etalhe os custos junto

aos conselhos e junto à eq
uip

e d
a S

ecretaria M
unicip

al d
e P

lanejam
ento e O

rçam
ento d

a P
refeitura d

e
S

ão Luís. N
o caso d

o serviço Fam
ília A

colhed
ora, este foi incluíd

o na revisão d
o P

lano P
lurianual d

e 2006
a 2009, com

o um
a ação integ

rante d
o P

rog
ram

a d
e P

roteção S
ocial E

sp
ecial d

e A
colhim

ento Fam
iliar e

Institucional. P
or conseq

üência d
essa ação, o Fam

ília A
colhed

ora foi  incluíd
a na lei orçam

entária anual
nas unid

ad
e orçam

entárias: Fund
o M

unicip
al d

e A
ssistência S

ocial e, tam
b

ém
, no Fund

o  m
unicip

al  d
os

direitos  da  criança e do adolescente, vez que o C
M

D
C

A
 aprovou recursos  deste  fundo  para estruturação

d
o  S

erviço.

Im
p

ortante!

A
s p

olíticas p
úb

licas são estruturad
as em

 função d
e d

em
and

as e p
ressão d

a socied
ad

e,
send

o, d
esta m

aneira, um
a conq

uista d
a socied

ad
e. C

ontud
o um

a ação só se consolid
a

com
o p

olítica p
úb

lica q
uand

o g
anha lug

ar na ag
end

a, no p
lanejam

ento, no orçam
ento e

financiam
ento p

úb
lico.

P
asso a p

asso d
esd

e a criação d
e um

 p
rog

ram
a e a sua continuid

ad
e enq

uanto p
olítica

p
úb

lica:

1º.Fazer um
a leitura d

a realid
ad

e local p
ara id

entificar as d
em

and
as/d

ad
os q

uantitativos e
q

ualitativos   d
a área, suas  im

p
licações sociais, econôm

icas e  p
olíticas;

2º.D
iscutir essas d

em
and

as no interior d
as instituições p

úb
licas atuantes na área, com

 os
m

ovim
entos  sociais e com

 os  conselhos setoriais p
ara  d

ar  concretud
e à m

atéria;
verificar se existem

 leis/p
ortarias  esp

ecíficas q
ue d

iscip
linem

 a intervenção na área; co-
locar a q

uestão na ag
end

a p
úb

lica (g
overno e socied

ad
e). Im

p
ortante não ficar só no

cam
p

o técnico; há q
ue se transform

ar num
a q

uestão sociop
olítica;
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3º.Fazer um

a m
atriz d

e p
lanejam

ento q
ue d

em
onstre a concep

ção d
a ação, seus ob

jetivos,
m

etas,  custo, im
p

acto na transform
ação d

a realid
ad

e e  p
ossíveis  fontes  d

e  financia-
m

ento;

4º.Incluir no orçam
ento p

úb
lico (P

lano P
lurianual – P

PA
 e na lei orçam

ento anual – LO
A

);

5º. Fazer d
etalham

ento op
eracional d

o P
rog

ram
a, form

ar e cap
acitar eq

uip
e, envolver p

úb
li-

co alvo, p
rover a g

estão orçam
entária e financeira d

a ação, avaliar resultad
os.
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L
içõ

es A
p

ren
d

id
as

C
o

n
sid

eraçõ
es F

in
ais

R
efletind

o sob
re os d

esd
ob

ram
entos d

o G
T N

acional P
ró-convivência Fam

iliar e C
om

unitária,
seus resultad

os até hoje d
e norte a sul d

o p
aís e as p

ersp
ectivas d

o q
ue aind

a está p
or vir, p

o-
d

em
os elencar alg

uns p
ontos q

ue foram
 fund

am
entais p

ara o seu sucesso e q
ue p

od
em

 ser
ap

licad
os em

 outros contextos, resp
eitand

o as d
iferenças culturais e reg

ionais, com
o m

etod
olog

ia d
e

trab
alho:

�
C

ong
reg

ar p
essoas q

ue “fazem
 a d

iferença”. P
rofissionais e g

estores d
e d

estaq
ue, líd

eres p
o-

tenciais, atuantes e com
p

rom
etid

os com
 o tem

a são cond
ição p

ara levar as d
iscussões p

ara os
níveis locais e m

ob
ilizarem

 outros atores d
o S

istem
a d

e G
arantia d

e D
ireitos;

�
D

isp
onib

ilizar m
etod

olog
ias d

e trab
alho em

 g
rup

o essencialm
ente p

articip
ativas. Ind

ep
end

ente
d

o nível d
e atuação (institucional, m

unicip
al, estad

ual ou fed
eral), as p

rop
osições q

ue visam
 um

p
rod

uto em
 g

rup
o (conteúd

o técnico ou sociop
olítico), im

p
licam

 em
 m

aior com
p

rom
etim

ento
d

os integ
rantes se forem

 com
p

artilhad
as e construíd

as verd
ad

eiram
ente em

 conjunto d
e form

a
essencialm

ente d
em

ocrática e p
articip

ativa;

�
C

onjug
ar d

iferentes esferas d
a socied

ad
e. Isto é d

em
ocracia. G

overno e socied
ad

e civil, juntos,
p

ensand
o a realid

ad
e d

o p
aís e p

rop
ond

o ações articulad
as e com

p
lem

entares, eis o cam
inho

p
ara transform

ações efetivas. O
 p

róp
rio exem

p
lo d

o G
T N

acional é conseq
üência d

esta coop
e-
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ração: Terra d

os H
om

ens (O
N

G
), S

ecretaria d
e D

ireitos H
um

anos (G
overno Fed

eral), U
N

IC
E

F
(org

anism
o internacional) e Instituto C

&
A

 (setor p
rivad

o).

C
om

 relação ao conteúd
o q

ue, nesses últim
os 5 anos, vim

os d
iscutind

o no G
T N

acional, p
od

em
os

relacionar q
uestões a serem

 p
riorizad

as no âm
b

ito d
o trab

alho com
 fam

ílias:

�
O

 m
om

ento d
o d

iag
nóstico d

a situação q
ue se ap

resenta, na entrad
a d

a criança no sistem
a d

e
atend

im
ento, é crucial. M

aior atenção p
olítico-social e recursos (hum

anos e físicos) d
evem

 ser
d

estinad
os a esse m

om
ento q

ue é fund
am

ental p
ara se p

ensar o d
ireito à convivência fam

iliar
e com

unitária. Isto p
orq

ue a realid
ad

e tem
 m

ostrad
o q

ue freq
uentem

ente se retira a criança d
e

sua fam
ília e com

unid
ad

e d
e orig

em
 antes d

e um
a avaliação situacional am

p
la. E

sta avaliação
em

 m
uitos d

os casos d
e crianças institucionalizad

as resultaria em
 outras m

ed
id

as d
e p

roteção;

�
A

 atenção a fam
ílias em

 situação d
e vulnerab

ilid
ad

e p
od

e ser m
ed

id
a p

reventiva à necessid
ad

e
d

e p
roteção esp

ecial, a sab
er, sep

aração d
a criança d

e sua fam
ília e com

unid
ad

e;

�
E

m
 p

rog
ram

as d
e Fam

ílias A
colhed

oras o foco d
o trab

alho p
sicossocial realizad

o p
ela eq

uip
e

d
eve rep

resentar um
 trip

é: criança – fam
ília d

e orig
em

 – fam
ília acolhed

ora. R
ecorrentem

ente
ob

serva-se a m
aior p

arte d
a energ

ia d
o trab

alho d
a eq

uip
e d

estinad
a à fam

ília acolhed
ora e

criança, d
eixand

o-se d
e lad

o os p
ais e fam

iliares d
e orig

em
. Isto é um

 eq
uívoco, p

osto q
ue o

ob
jetivo d

o p
rog

ram
a é o retorno d

a criança à sua fam
ília. M

ud
ar a situação q

ue levou ao
acolhim

ento (g
eralm

ente violência d
om

éstica) só é p
ossível com

 investim
ento m

aciço na fam
í-

lia d
e orig

em
, no seu funcionam

ento intra e extrafam
iliar.

É
 p

ossível tam
b

ém
 d

estacarm
os alg

uns fatores q
ue ajud

am
 a “fertilizar” um

 terreno p
rop

ício à form
ula-

ção e im
p

lem
entação d

e p
olíticas p

úb
licas d

e atend
im

ento a crianças e ad
olescentes p

rincip
alm

ente em
nível m

unicip
al, local, ond

e se op
era o atend

im
ento ao p

úb
lico alvo:

1)
C

onhecim
ento técnico-m

etod
ológ

ico p
or p

arte d
o g

estor sob
re p

rog
ram

as b
em

 suced
id

os com
foco na convivência fam

iliar e com
unitária. R

econhecim
ento d

a im
p

ortância d
o tem

a d
a convi-
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vência fam
iliar e com

unitária, assim
 com

o o esforço d
e p

rom
oção d

e um
 alinham

ento conceitual
e m

etod
ológ

ico d
os serviços com

 p
rop

ried
ad

e sob
re p

lanejam
ento, m

onitoram
ento e avalia-

ção d
e im

p
acto;

2)
G

estão ad
m

inistrativa p
úb

lica articulad
a com

 d
om

ínio d
o g

estor sob
re orçam

ento p
revisto p

ara
investim

ento nesta área favorecend
o, assim

, a continuid
ad

e d
as ações.

3)
Terreno sociop

olítico fértil. E
xistência d

e um
 sistem

a d
em

ocrático d
e d

ireitos, reconhecid
o e

p
aritário b

em
 instalad

o no território d
a criança, atuante na elab

oração e no m
onitoram

ento d
e

p
olíticas p

úb
licas locais.

A
 m

etod
olog
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